






Mudanças culturais 

mudanças religiosas 

PERFIS E TEMDÊMCIAS DA RELIGIOSIDADE EM 
PORTUGAL INUMA PERSPETIVA COMPARADA 



Eduardo Duque 



MUDANÇAS CULTURAIS, MUDANÇAS RELIGIOSAS 

Perfis e tendências da religiosidade em Portugal 
numa perspetiva comparada 




Mudanças Culturais, 
Mudanças Religiosas 

PERFIS E TENDÊNCIAS DA RELIGIOSIDADE EM 
PORTUGAL NUMA PERSPETIVA COMPARADA 

Eduardo Duque 




Universidade do Minho 

Centro de Investigação em Ciências Sociais 



Capítulo I. Introdução 



O fenómeno religioso, ao longo dos tempos, tem vindo a ser objeto de par- 
ticular atenção. Tem sido constantemente redefinido perante as suas cir- 
cunstâncias históricas e sociais. Parece ter sobrevivido aos diversos anúncios 
do seu desaparecimento, anunciados tanto pela via da alienação intelectual 
(Comte) e antropológica (Feuerbach), como psíquica (Freud) e socioeconó- 
mica (Marx). Porém, é inegável que se assiste a um progressivo desgaste 
dos referentes procedentes dos costumes e tradições da religião institucional, 
arrastando as instituições religiosas não só para uma crise sem precedentes, 
mas também para uma perda de influência da institucionalidade religiosa na 
sociedade. 

Esta transformação, reconfiguração ou mesmo a decomposição do religioso 
na modernidade revela que este fenómeno está em constante processo de 
mudança, adaptando-se e assumindo os contextos socioculturais em que se 
insere. É a partir dos nossos tempos e da sociedade que nos envolve que 
se olha para o passado e futuro, tentando auscultar a situação religiosa 
portuguesa. 

A situação religiosa passou, no último século, por diferentes fases, levando 
a que emergissem, na nossa sociedade, diversas sensibilidades e distintas for- 
mas de atuação em relação à questão religiosa. Desde o século XIX, pode- 
res de diferentes quadrantes políticos e socioculturais tentaram aniquilar a 
presença da Igreja na sociedade, recorrendo a diversas formas de atuação. 
Entre elas se destacam: a publicação do diploma proibindo o funcionamento 
das congregações religiosas em Março de 1862, com o objetivo de reduzir 
e controlar a influência da Igreja na sociedade; o surgimento, nos anos 70, 
de movimentos intelectuais da escola agnóstica e positivista, donde a crítica 
à religião era acompanhada por uma atitude de descrença, em que se vê a 
Igreja como um fator de decadência social 1 . 



1 Cf. Conferência de Antero de Quental sobre as “Causas da decadência dos povos peninsula- 
res”, in “Conferências do Casino” (Salgado Júnior, 1930; Medina, 1980). 
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Neste contexto, este anticlericalismo está marcado por três perspetivas dis- 
tintas: por um lado, o posicionamento liberal anti congregacionista, defen- 
sor da funcionalização da Igreja e da religião; por outro, a defesa de uma lai- 
cização da sociedade, reduzindo o religioso ao espaço privado e a influência 
da Igreja Católica na sociedade como vínculo de legitimidade; finalmente, a 
denúncia da religião e da Igreja como suporte do regime monárquico que se 
combatia como estando em descrédito e como fator de atraso e ignorância. 
A influência dos republicanos fez-se sentir de um modo cada vez mais 
intenso entre os governos de então, levando-os a tomar medidas contra a 
ação da Igreja, particularmente no que se refere à presença das ordens e 
congregações religiosas. Deste modo, tentam conter algumas das críticas 
da oposição republicana, legislando no sentido de se restringir a ação dos 
diversos institutos religiosos 2 . Além do mais, esta restrição é apontada por 
diferentes periódicos católicos como causador de danos nos direitos e inte- 
resses coloniais portugueses, bem como o perigo da propaganda do protes- 
tantismo nos territórios africanos do domínio português 3 . Deste contexto, 
surgem distintas medidas governamentais que incidem sobre a importância 
da ação missionária como meio de garantir a presença portuguesa nos terri- 
tórios coloniais. Frente a esta situação, estreitam-se as relações entre a Igreja 
e o Estado Português: “o Império e Portugal existem na medida em que as 
missões contribuem à sua coesão. Esta coesão apresenta-se e define-se como 
o Portugal católico (Ferreira, 2002: 57). 

Contudo, o certo é que a relação sociedade-crença tinha mudado, laicizando- 
-se como consequência para quem defendia uma existência individual e cole- 
tiva determinada pela vontade e não pela herança. Deste modo, a liberdade 
pessoal levou à reconstrução da sociedade e do sistema político, deixando 
ou reinterpretando a herança histórica, que até então estavam enraizados na 
sociedade: nascer, morrer, casar ou estudar começam a deixar de estar con- 
dicionados pelo religioso. Vejamos, por exemplo, a substituição das festas 
religiosas por festas nacionais ou o casamento católico pelo casamento civil. 
Apesar de todas estas transformações sociais, até 1910, o Estado não se 
compreendia sem a religião católica, considerada como herança histórico- 
-cultural e exemplo de conduta social. 

Com a instauração da República em 1910, estabeleceu-se um novo enqua- 
dramento jurídico para a atividade da Igreja Católica, em concreto, através 



2 Veja-se o decreto de 18 de Ahril de 1901 promulgado pelo governo de Hintze Ribeiro, onde 
se estabelecem as condições para a criação e funcionamento de qualquer associação de caráter 
religioso, necessitando de autorização prévia do governo para atuar legalmente. 

3 Cf: Ultimatum Inglês de 11 de Janeiro de 1890 (Teixeira, 1990). 




da Lei da Separação do Estado da Igreja 4 , pondo fim à “aliança do Trono e 
do Altar”, que culmina com a rutura das relações entre o Estado Português 
e a Santa Sé. 

A separação do Estado da Igreja revelou um acentuado cunho anticlerical 
traduzido na repressão das organizações do movimento social católico, 
dos órgãos de imprensa católicos, na proibição de expressões religiosas 
fora dos templos (decreto de 15 de Fevereiro de 1911), expropriação dos 
bens da Igreja, expulsão da quase totalidade de bispos das respetivas dio- 
ceses (decreto de 7 de Março de 1911), prisão de sacerdotes, proibição do 
uso público de hábitos talares, abolição de dias festivos (decreto de 12 de 
Outubro de 1910), supressão do ensino religioso das escolas (decreto de 22 
de Outubro de 1910) 5 , etc. Estas medidas demonstram uma vontade, sem 
precedentes, de laicizar a vida social e pública, com o fim de proclamar a 
neutralidade religiosa do Estado. A este propósito, é sobejamente conhecida 
a promessa de Afonso Costa que, enquanto membro do Governo Provisório 
da República, tinha prometido acabar com a religião Católica num espaço 
de duas ou três gerações 6 . 

A laicização de que temos vindo a falar, segundo Catroga, não se dá sepa- 
radamente do contexto internacional, mas tem subjacente um entendimento 
de uma global secularização dos sistemas sociais (1991: 17). 

Em 1917 - depois de diferentes tentativas para um restabelecimento de rela- 
ções com a Santa Sé 7 e estando Portugal emergido numa crise político-social 
agravada pela presença na I Guerra Mundial -, o novo poder encarnado 
por Sidónio Pais, considera como objetivo primordial a reconciliação entre 
os portugueses, continuando a defender a separação entre os poderes, mas 
agora de uma forma conciliatória 8 . 

E a partir de 1918 que se renovam as relações diplomáticas entre o Estado 
português e a Santa Sé (10 de Julho) e, a partir de 1919 - com o final do sido- 
nismo e libertados do anticlericalismo extremo (estratégia política difundida 



4 Cf:. “Lei da Separação do Estado das Igrejas” in “Diário do Governo”, n.° 92, de 21 de Abril, 
de 1911. 

5 Sobre a temática da legislação em causa veja-se: Marques, 1980: 56 e 1991: 493-495. 

6 Veja-se Oliveira, 1994: 357; Valente, 1999: 171; Ramos, 1983: 255 e ainda Catroga, 1991: 
357-360, que retomam mais amplamente esta questão contrariando a posição de Marques, 
1991: 510 que considera erróneo a atribuição de tal afirmação a Afonso Costa. 

7 Cf: Arquivo Histórico-Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros (AMNE), 3P, 
All, M329, of. 6 Delegação em Roma para o MNE de 23-3-1918. 

8 Sidónio Pais anulou as penas de desterro a que estavam condenados a maioria dos bispos; 
anulou a proibição do exercício do culto em edifícios do Estado; aboliu a proibição do uso 
público de hábitos talares e, entre outras medidas, reabriu ao culto várias igrejas que estavam 
fechadas. 
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por Afonso Costa) os governos republicanos seguem uma política reli- 
giosa moderada. 

Com o Estado Novo (ou II República), foram tomadas algumas medidas 
para fazer frente às reivindicações católicas, para se obter o apoio dos cató- 
licos 9 . Este período, que vai entre 1933 e 1974, é marcado por uma ideologia 
política com um forte vínculo à Igreja Católica, associando-se o Regime à 
Igreja. E também neste período, mais concretamente em 1940, que é assi- 
nada a Concordata entre a Santa Sé e Portugal. 

E com a Concordata que se põe fim à “questão religiosa”, definindo-se mais 
especificamente as relações entre o Estado e a Igreja: entre outros acordos, 
é reconhecida a personalidade jurídica da Igreja (art.° l.°); é garantida a 
liberdade de exercício da sua autoridade, a liberdade de publicação e de 
comunicação (sem beneplácito) (art.° 2.°); a liberdade de organização (art.° 
3.°) e a liberdade económica (art.° 4.° e 5.°). No fundo, com a assinatura da 
Concordata, agrega-se à liberdade religiosa a liberdade da Igreja. 

Com a revisão constitucional de 1971, fica garantida a liberdade religiosa 
a todas as confissões religiosas (art.° 45.°), em relação às quais o Estado 
mantém o regime de separação, sendo que o art.° 46.° considera a religião 
católica como a religião tradicional da Nação Portuguesa. 

Em 2004, distintos fatores conduziram a que se revisse o texto concorda- 
tário de 1940, já que ocorreram profundas transformações socioculturais e 
económicas; mudanças políticas procedentes da Revolução de 25 de Abril de 
1974 (transformação para um regime democrático); realização do Concílio 
Ecuménico Vaticano II; integração política na União Europeia; a promulga- 
ção da Lei da Liberdade Religiosa em 2001, etc. 10 . 

Tendo em conta todo este contexto sociocultural e político-religioso que se 
descreveu, é possível identificar três grandes vértices do catolicismo portu- 
guês ao longo do último século: 

1. reação à política de laicização da I República e a organização do movi- 
mento católico no contexto da separação do Estado da Igreja; 

2. reação às questões que a modernidade levantou a partir do paradigma 
da descristianização, sobretudo depois da II Guerra Mundial; 



9 Em Julho de 1926, entre outras medidas, puhlicou-se um decreto em que se reconhecia a liber- 
dade do ensino religioso particular e o direito à jubilação dos párocos. 

10 Sobre as distintas mudanças socioculturais ocorridas em Portugal, entre 1960 e 2000, 
propomos a leitura das seguintes obras de António Barreto: A Situação Social em Portugal, 
1960-1995; A Situação Social em Portugal, 1960-1990 e Mudança Social em Portugal, 
1960-2000. 
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3. reação à afirmação e reconhecimento da liberdade como um valor indi- 
vidual e social, consequência da mudança social que a descolonização, 
a passagem para o sistema democrático e a integração na União 
Europeia estimularam. 

Estas reações provocam na população portuguesa diferentes vivências do 
fenómeno religioso. Se por um lado, se intensificam algumas devoções, das 
quais se destaca a devoção mariana que se renova e amplia em torno da 
Senhora de Fátima 11 , por outro lado, surgem novos desenvolvimentos da 
Doutrina Social da Igreja. Também, neste contexto de mudança, passa a 
existir maior preocupação em definir uma pastoral de conjunto, procurando 
responder a todas as idades e grupos sociais, preocupação, aliás, que dá ori- 
gem ao surgimento de novos movimentos eclesiais que tentam acompanhar 
as novas formas de sociabilidade modernas 12 . 

Esta reafirmação e revitalização da identidade católica portuguesa - que 
perante o contexto sociopolítico parece estar em crise - deve-se ao facto do 
país ser sociologicamente e maioritariamente católico, assumindo-se a Igreja 
Católica como fator de harmonia social e até de coesão nacional, realidade 
que se verifica na percentagem de indivíduos que se declara católico: em 
1940, os católicos representam 93% da população portuguesa; em 1950, 
96% e, em 1960, 98% da população (INE, Censos). Ainda que com per- 
centagens significativamente mais baixas, a sociedade portuguesa, em 2011, 
continua a apresentar-se maioritariamente católica, representando 81% da 
população 13 (cf.: Q. 1.1.). 



11 Para alguns autores, o “milagre” de Fátima surge como uma “salvação do país” num con- 
texto dominado pelo sentimento de crise nacional (Ferreira, 1990: 5), por isso, constituiu-se 
como um grande acontecimento social e religioso (Reis, 2001). 

12 E neste contexto que surgem, entre outros movimentos, a “Cruzada Eucarística das crian- 
ças”, o “Movimento do Apostolado das Crianças”, o “Escutismo Católico” (1923) e diversos 
organismos juvenis da “Acção Católica” (1933) e, mais recentemente, iniciativas orientadas 
à terceira idade, como, por exemplo, o movimento “Vida Ascendente” (1985), equipas de 
“Casais de Nossa Senhora”, etc. 

13 As percentagens merecem o seguinte apontamento metodológico: os censos relativos ao ano 
2011 e 2001 contemplam a religião da população residente com 15 e mais anos de idade-, os 
de 1991 e 1981 contemplam a população com 12 e mais anos e os Censos de 1940, 1950 e 
1960 contemplam a população com idades superiores aos 10 anos (População Ativa). Deste 
modo, ao relacionar os dados relativos a estes períodos censitários convém atender a esta nota 
metodológica. 
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Quadro 1.1. 



Percentagem de católicos, segundo os Censos 





População 


Católicos 


% de Católicos 


1900 


5 423 132 


5 416 204 


99,9 


1940 


7 722 152 


7 191 913 


93,1 


1950 


8 510 240 


8 167 457 


96 


1960 


8 889 392 


8 701 898 


97,9 


1981 


7 836 504 


6 352 705 


81,1 


1991 


8 380 947 


6 527 595 


77,9 


2001 


8 699 515 


7 353 548 


84,5 


2011 


8 989 849 


7 281 887 


81 



Fonte: INE, Demografia e Censos, 1900, 1940, 1950, 1960, 1981, 1991, 2001 e 2011. Cf.: 
nota 13. 

Na contemporaneidade, marcada por um quadro sociopolítico de maior liber- 
dade e expressão pessoal, abre-se caminhos para novas reconfigurações do 
religioso, já que, de alguma forma, se dá uma retirada do religioso da esfera 
pública, privatizando a fé e considerando a moral autónoma da religião. 
Retirado o monopólio cosmovisional que era outorgado pela religião, a 
sociedade vai descobrindo que se pode estruturar e funcionar sem precisar 
de licença da religião, vai-se secularizando de dia para dia. 

Diante desta “metanoia social”, em que se impõe uma nova forma de ver 
o mundo, interessa-nos perceber, afinal, que tipo de religiosidade é a que 
portugueses respiram, ou seja, pretende-se analisar o fenómeno religioso em 
Portugal de forma a, por um lado, caracterizar a religiosidade dos portu- 
gueses e perceber até que ponto esta se identifica com a de outros países da 
Europa, por outro lado, pretende-se precisar as novas formas ou tendências 
religiosas em Portugal, já que é inegável que o fenómeno da secularização 
não só produziu grandes mudanças sociais e religiosas em muitos países 
ocidentais europeus, como também penetrou nas raízes da cultura sociorre- 
ligiosa portuguesa, criando naturalmente novas sociabilidades, novas estru- 
turas de sentido e novos grupos de pertença. 
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Tendo em conta que a formação das identidades religiosas dos indivíduos 
está fortemente dependente da socialização dos mesmos, poder-se-á questio- 
nar: Qual é o fator ou quais os fatores que configuram e atuam de um modo 
explicativo na religiosidade dos portugueses ? 

Responder a esta questão implica necessariamente atender ao contexto das 
transformações socioculturais que se vão manifestando nas sociedades, 
posto que os processos sociais e religiosos não são fenómenos isolados, mas 
estão interrelacionados e suportam determinados contextos culturais, por 
isso, concentram um conjunto heterogéneo de processos particulares nos 
diversos âmbitos e níveis, tanto sociais como culturais. 

Nas últimas décadas, ocorreram muitas transformações socioculturais mar- 
cadas, essencialmente, pela passagem de uma sociedade tradicional para 
uma sociedade moderna e globalizada, em que se desenvolveu uma nova 
forma de pensar, um novo paradigma, caracterizado por uma vivência, de 
certa forma, mais individualista. 

O princípio da secularização é que a religião foi perdendo gradualmente 
parte essencial do seu impacto na vida social. Deste modo, a sociedade 
moderna não só questionou todas as estruturas de sentido, como também 
gerou uma metamorfose sociomoral, ao propor a recomposição do sentido 
moral das sociedades tradicionais num sistema de sentidos socialmente 
diferenciados, afirmados em comportamentos, formas e valores capazes de 
compor um verdadeiro pluralismo religioso que se pode manifestar em duas 
distintas dimensões: 

• por um lado, na individualização das crenças e práticas morais, a que 
alguns analistas chamaram a privatização da religião como fruto da 
privatização progressiva da vida social; 

• por outro lado, no descrédito crescente das instituições, levando à cha- 
mada (des) institucionalização. Há como que um cansaço a envolver 
a institucionalidade. O institucional torna-se demasiado complexo e 
abstrato, não dando assim sentido à vida. 

Descobrir as novas formas do religioso na modernidade será pois um dos 
objetivos deste estudo. 

Dito isto, e partindo do pressuposto que para falar de religião implica 
falar de uma cultura e sociedade concretas, convém sublinhar que o nosso 
objeto de análise não é exclusivamente a religião, concebida como o corpus 
teórico que dá base às crenças de que falaremos mais adiante, mas a reli- 
giosidade, ou seja, as manifestações da própria religião, que se reproduzem 
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através de atitudes, práticas, comportamentos, etc. Neste sentido, qual- 
quer prática, atitude ou rito poderá ser uma forma válida de expressar a 
religiosidade. 

Ao formular a pergunta sobre a identidade sociorreligiosa de Portugal 
num contexto de secularização, fazemo-lo evidenciando o carácter inevi- 
tável desse contexto: a secularização (sinónimo da perda da função social 
da Igreja de que fala Luhmann) não é uma opção que possamos eleger ou 
afastar, ela - revestida de forte pressão do laicismo típico da modernização 
- representa o marco histórico e cultural da nossa sociedade. Daí que, ao 
colocarmos a questão sobre a identidade sociorreligiosa dos portugueses, se 
parta do princípio que esta não se possa pensar como alheia à dialética do 
contexto da modernização. 



1.1. Estudo comparativo 

A fim de se alcançar uma abordagem mais completa do fenómeno religioso 
em Portugal, procederemos a uma análise comparativa deste fenómeno entre 
Portugal e sete países europeus: Áustria, Bélgica, França, Irlanda, Itália, 
Polónia e Espanha. 

O argumento que predominou à seleção dos países com que se compara a 
situação sociorreligiosa portuguesa foi a matriz histórico-religiosa católica 
que os países partilham, apesar de expressarem diferentes realidades religio- 
sas: por um lado, os países que, à semelhança de Portugal, mantêm percen- 
tagens de católicos ainda elevadas, como Irlanda, Polónia e Itália; por outro 
lado, países que apresentam um maior grau de secularização, como França, 
Bélgica, Áustria e Espanha. Esta comparação é possível já que se trata de 
uma mesma investigação com o recurso aos mesmos instrumentos e métodos 
de análise das sociedades em causa e, assim, a comparação de Portugal com 
os demais países europeus contribuirá para calibrar melhor o sentido da 
evolução religiosa portuguesa. 



1.2. Objetivos 

Do que até então se referiu, poder-se-á dizer que com a modernização da 
sociedade mudaram não só as estruturas socioculturais, mas também a 
dimensão sociorreligiosa, fazendo com que tenha diminuído a confiança por 
parte dos indivíduos na religião institucional e originando, mediante o des- 
velamento das novas estruturas de sentido, novas formas de sociabilidade e 
religiosidade humanas. 
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1.2.1. Objetivos gerais 

• Indagar as causas que supostamente conduziram a uma mudança na 
orientação valorativa; 

• Analisar a relação entre a modernização e a consequente individualiza- 
ção social; 

• Analisar a relação entre a individualização social e as novas formas de 
religiosidade, definindo as que melhor se adequam à modernidade; 

• Indagar o processo mediante o qual se formam e transmitem os valores 
emergentes. 

1.2.2. Objetivos específicos 

• Indagar se a passagem do materialismo ao pós-materialismo e a conse- 
quente individualização social reconfiguram uma nova mentalidade; 

• Analisar se a suposta nova mentalidade origina novas formas de 
religiosidade; 

• Analisar a dimensão do fenómeno da desinstitucionalização religiosa; 

• Identificar os valores que estão a emergir por detrás de uma cultura que 
parece que desinstitucionalizou ou desmonopolizou a Igreja Católica; 

• Indagar se as novas atitudes sociais (posição social) explicam ou não a 
diminuição ou extensão da secularização da sociedade; 

• No fundo, pretende-se perceber as razões que podem fazer com que 
Portugal seja um país diferente em termos religiosos dos demais países 
do nosso estudo. 

De uma forma analítica, poder-se-á dizer que, com este estudo, se pretende, ao 
olhar o catolicismo, reconhecer e descobrir a multiplicidade de rostos que podem 
adotar a experiência religiosa na sociedade portuguesa, incluindo a variedade 
de formas (dentro ou fora da doutrina, confissões e dogmas) e sentidos que 
podem, sem deixar de ser re-ligiosos, transformar a religiosidade tradicional. 

É legítimo, então, perguntar: 

• que papel ou função desempenha a Igreja Católica na sociedade? 

• continua a ser a Igreja um agente mobilizador da sociedade? 

• que formas religiosas se adequam mais aos tempos modernos? 

• encontramo-nos perante o fim ou uma reconfiguração do religioso? 

• afinal, existem diferenças em termos religiosos entre Portugal e os 
demais países? Se sim, que diferenças existem? 

Pois bem, estas são algumas das questões que esperamos ver resolvidas neste 
estudo. 
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1.3. Justificação e contribuição do estudo 

A nossa proposta em relação ao estudo do fenómeno religioso, inserido num 
contexto social como atuante no modus vivendi, vai, pois, no sentido de 
considerar, em termos sociológicos, a perspetiva de adaptação ou desadap- 
tação da religião à sociedade contemporânea, uma vez que a modernização, 
com a sua consequente individualização social, deixou e continua a deixar 
marcas de uma progressiva secularização da sociedade portuguesa. Cremos 
que este estudo, tal como propõe os seus objetivos, apresenta uma aborda- 
gem algo inovadora no contexto académico e científico. 

Em Portugal, a produção científica sobre a análise do fenómeno religioso 
e católico especificamente não é tão profusa como nalguns países europeus 
que têm uma tradição centenária neste tipo de estudos, que se reflete na exis- 
tência de grandes centros de investigação e extensas produções científicas 
que analisam este fenómeno com profundidade. Não obstante, em Portugal, 
como veremos mais à frente, há já algumas publicações de grande relevo 
científico sobre esta temática. 

Este estudo servirá também para cobrir algumas lacunas ou insuficiências 
científicas referentes à análise da religiosidade em Portugal, de forma que 
contribuirá para aumentar e desenvolver o capital científico português. 
Além do mais, quanto às suas implicações práticas, julgamos que pode ser de 
relevante interesse pedagógico para o conhecimento da pluralidade religiosa 
e social de Portugal, permitindo assim encontrar respostas que satisfaçam os 
objetivos a que nos propusemos. 



16 




Capítulo II. Enquadramento teórico: 
o fenómeno religioso na ordem social 



De que falamos quando nos referimos ao fenómeno religioso? Muito e de 
muitas perspetivas se tem escrito sobre ele. A nós, aqui, interessa-nos a 
visão sociológica, na medida em que os fenómenos religiosos podem ser 
apreendidos cientificamente pelos métodos e técnicas aplicadas a qualquer 
fenómeno social. Claro que para compreender o fenómeno religioso, como 
uma entidade integrada e significante entre outras totalidades sociais, tem 
que se abordar outras realidades, como a sociedade e a cultura. Pois, sendo 
a religião um fenómeno humano, é também uma realidade que se mani- 
festa numa cultura e numa sociedade: “o homo faber” é igualmente “homo 
ludens, sapiens e religioso” (Eliade, 1978: 5-8) 1 . Assim, para compreender 
o fenómeno religioso temos que precisar as diferentes conceções e perspe- 
tivas com que ele é interpretado, isto é, neste capítulo pretende-se rever a 
literatura sobre a forma como o fenómeno religioso é estudado, analisado e 
compreendido pelos distintos estudiosos desta temática. 



2.1. Distintas perspetivas do "religioso": 
tentativa de definição conceptual 

O fenómeno religioso é uma realidade pluridimensional e, como tal, cada 
estudioso define-o segundo o seu o seu enquadramento teórico. Daí que a 
perspetiva conceptual de Comte, Marx ou Durkheim seja diferente da de 
Hegel, Nietzsche ou Wittgenstein ou, mesmo, de Freud, Foucault ou Mao 
Tze Tung, de acordo com a sua dimensão sociológica, filosófica ou psicoló- 
gica. Mas, para além disso, é importante também perceber de que perspetiva 
se analisa o religioso, já que ele pode ser estudado a partir da sociedade, do 
indivíduo, ou de estruturas portadoras de experiência religiosa (como, por 
exemplo, a Igreja). Posto isto, poder-se-á perguntar, tem o sociólogo um 
método para estudar a religião mais adequado do que o do teólogo, filósofo 
ou psicólogo? 



1 Esta mesma ideia aparece em Allen, 1998: 15. 
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Como se pode depreender, há muitas questões que estão subjacentes a esta 
temática que exigem um certo aprofundamento para se alcançar uma ade- 
quada aproximação ao “religioso”. Não é o mesmo partir de uma metodo- 
logia que tenha como ponto de partida uma definição materialista ou funcio- 
nalista da religião, que entende a religião como uma criação fantasmagórica 
do homem alienado 2 , por exemplo, “ópio do povo” 3 (Marx, 1982: 383), 
ou de uma ótica que a concebe como um sistema produtor de sentido ou um 
elemento da dimensão normativa e, como tal, estruturante da vida comuni- 
tária, como o entendia Durkheim 4 (Durkheim, 1992: 40; Zubin, 1993:19). 
Vejamos, de um modo mais sintético, as perspetivas mais expressivas que o 
fenómeno religioso tem vindo a assumir, ao longo dos tempos: 

• Perspetiva substantiva : as interpretações clássicas do fenómeno religioso 
são, na sua maioria, substantivas, na medida em que definem o religioso 
pelo seu conteúdo. Determinam o “religioso” mediante conceitos essenciais, 
tais como, o sagrado, o sobrenatural, o infinito, o absoluto, o divino, o mis- 
terioso, etc. O sagrado, nesta conceção, é descrito, amiúde, como a última 
realidade, o real, o absoluto e, em todos os casos, é considerado como uma 
realidade transcendente. R. Otto entende que é o “absolutamente hetero- 
géneo” (1980:40), o “numinoso”, o “tremendo” (ibidem) e “fascinante” 5 . 
Este conceito como o de mistério ou absoluto apoiam-se em crenças e ritos. 
Todavia, o sagrado, o sobrenatural ou ainda as crenças ou ritos não são a 
religião, são partes dela, diríamos que se trata de dimensões da religião, 
posto que a religião é um todo bem mais complexo. 

Esta conceção peca por omissão, isto é, ao determinar a religião, por 
exemplo, como experiência ou institucionalização do sagrado, os concei- 
tos surgem como que precisos, circunscritos, formais, mas, na realidade, os 



2 “C'est 1'homme qui fait la religion, et non la religion qui fait l'homme” (Marx, 1982: 382). 

3 “La religon est le soupir de lá créature accablée, 1'âme d'un monde sans coeur, de même 
qibelle est lespirit d'un état de choses oú il n'est point d'esprit. Elle est 1'opium dn peuple ” 
(Marx, 1982: 383). 

4 Contrariamente a Marx, em que a religião seria um subproduto da miséria humana (Marx: 
1982: 383), para Durkheim a religião constitui “um sistema solidário de crenças e práticas rela- 
tivas às coisas sagradas” (1992: 42) e, como tal, opostas ao mundo profano. A este propósito 
pode ler-se Silva, M. C. (1998: 82). É a partir da distinção entre (Ia couple) sagrado e profano 
que Durkheim define a religião. Os objetos e símbolos sagrados, entende Durkheim, são trata- 
dos como que separados da vida quotidiana, do âmbito do profano. E assim, o tempo sagrado 
é visto, neste contexto, como uma delimitação por uma suspensão do tempo profano - esta 
teoria de Durkheim (1992: 538) é também partilhada por Eliade (1965: 63-100; 2000: 13-55) 
e Caillois 1996: 110-123. Este ponto de vista é também comum a Stanislas Breton (1987: 394). 

5 E aqui que entra a experiência do numinoso como “Mysterium tremendum (et fascinans)” 
como manifestação universal do mistério (Otto, 1980; Velasco, 1982: 92). 
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conceitos não são desvendados, nem claros, nem esclarecidos, ou seja, conti- 
nua por não se elucidar o que se entende por sagrado e, desta forma, volta-se 
à questão do que é o religioso 6 e, assim, se permanece na ausência de rigor 
ou na ambiguidade terminológica (Otto, 1980; Eliade, 1965; Mauss, 1970). 
Neste contexto, pode-se dizer que o sagrado, ou outra dimensão do “religioso”, 
só pode ser determinado no seu conjunto e inseparavelmente 7 . Desta forma, 
surge novamente a questão de partida: como se define o fenómeno religioso? 

• Perspetiva funcionalista : na conceção funcionalista do fenómeno reli- 
gioso não se pergunta “o que é o religioso”, mas sim, num sentido mais 
pragmático, “para que serve” o fenómeno religioso, qual é o seu objetivo. 
Esta conceção apoia-se noutras mais pretéritas, nomeadamente na teoria de 
Spencer, que compara as sociedades com organismos vivos, referindo que as 
suas diferentes partes constituem sistemas que atuam em simultâneo como 
um todo 8 . Até aqui estava subentendido que a religião, como um órgão de 
um sistema, não tendia a desaparecer, mas que viveria em simultâneo com a 
evolução social e intelectual. Esta conceção da religião apoia-se em autores 
como: Spencer (1967, vol. I, Parte VI), Comte (1998) e Frazer (1951, vol. 
II: 475-477). Estamos, assim, perante uma fase embrionária do funciona- 
lismo moderno, na medida em que se afirma que a religião responde a neces- 
sidades fundamentais dos humanos e que, ao desaparecer, a religião teria 
seguido um fenómeno de desantropomorfização 9 . 

Não obstante esta abordagem funcionalista da religião, só mais tarde se 
desenvolve uma conceção rigorosa da escola funcionalista. 

Se se deve a Spencer (1967) as bases do funcionalismo, a sua paternidade 
é de Durkheim, na medida em que recorre a este quadro conceptual para 
analisar e compreender a sociedade. 



6 A este propósito pode ler-se também: Castelli, E; Ellul, J; Ladrière, J.; Ricoeur (1974). 

7 A este respeito, é preciso apontar as divergências na definição de religião entre Berger e 
Luckmann, já que, embora o primeiro adote uma definição substantiva de religião, o segundo 
posiciona-se desde uma óptica funcional. Veja-se, a este propósito, a Introdução de Joan 
Estruch à obra de Berger e Luckmann (Berger e Luckmann, 1997: 22). 

8 Neste sentido, podemos resumir a teoria de Spencer a duas proposições básicas: por um lado, 
Spencer referia que, tanto no desenvolvimento da vida orgânica como no desenvolvimento da 
vida social, houve um processo de diversificação, isto é, muitas formas de vida social desenvol- 
veram-se a partir de um número muito menor de formas originais; por outro lado, considera 
que houve uma tendência geral de desenvolvimento pela qual formas mais complexas de estru- 
turas e organizações surgiram de formas mais simples. A análise de Spencer, realizada à luz da 
teoria omnipotente da evolução social, embora diferente, coincide com a teoria de Comte, ao 
atribuir à religião um lugar primitivo no longo caminho da evolução da humanidade (Spencer, 
1967, especialmente vol. II, parte VI; Comte, 1998). 

9 Termo que Spencer tomou emprestado do filósofo norte-americano John Fiske (1842-1901). 
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Que contribuição oferece a perspetiva funcionalista ao estudo do “reli- 
gioso”? Como observa Malinovski, já que não se pode definir o culto e o 
credo pelos seus fins (fracasso da definição substantiva), procuremos, então, 
defini-lo pela sua função (Malinovski, 1948:2). Ao não ser possível um con- 
senso sobre o que é a religião - argumenta Yinger -, faz falta questionar o 
que é que ela faz (Yinger, 1970: 7) e, para a analisar, como disse Radcliffe- 
Brown, não é necessário debater sobre a sua verdade ou falsidade (1945: 
33-43). Está assim aberto o caminho para nos adentrarmos, sem complexos, 
no fenómeno religioso. 

O modelo proposto por Durkheim revela-se, deste modo, de grande inte- 
resse, na medida em que explica a religião inserida nos diversos contextos 
sociais, entendendo-a como “um sistema solidário de crenças e práticas rela- 
tivas às coisas sagradas, isto é, separadas, proibidas; crenças e práticas que 
unem, numa mesma comunidade moral, chamada Igreja, todos aqueles que 
a ela aderem” (Durkheim, 1992: 42). 

• Perspetiva materialista : se o contexto histórico de Durkheim (1858-1917) 
se enquadra dentro da crise da sociedade liberal, o de Marx esteve marcado, 
sobretudo, pelo nascimento da sociedade industrial e pelo auge do idealismo 
como explicação do mundo. Poder-se-á perguntar, então, que contribuição 
presta Marx ao estudo do fenómeno religioso, para que se trate dele, neste 
contexto, de um modo separado da perspetiva funcionalista? Poder-se-á 
resumir a resposta na oposição contundente que o materialismo faz ao fun- 
cionalismo quando se trata de abordar, explicar e interpretar a função da 
religião na sociedade 10 . 

A religião em Marx, não obstante situar-se num nível superior (superestru- 
tura), está profundamente ligada ao económico e material (infraestrutura) 
ao colaborar, com a sua doutrina de resignação, na manutenção de uma 
sociedade desigual e injusta, daí que cumpre funções ideológicas (Althusser, 
1975: 145). Assim se compreende também, numa sociedade capitalista, que 
o homem seja alienado pela religião, na medida em que projeta nela a sua 
realização futura, idealizando-a, renunciando assim à sua realização atual. 



10 Marx analisa a religião a partir de uma ótica materialista e sócio-histórica em que se inscreve 
e explica-a como produto de específicas relações sociais. Tece uma enérgica crítica à socie- 
dade capitalista, em geral, e à religião, em particular. Como o faz? Para se compreender esta 
crítica tem que se voltar à “metáfora do edifício” [ in Althusser e Etienne, 2001: 33 (nota 12; 
Althusser, 1990: 59]. Isto é, a estrutura da sociedade está composta por dois diferentes “níveis”: 
no andar inferior, situa-se a infra-estrutura económica (unidade das forças produtivas e as rela- 
ções de produção) na qual se apoia a super-estrutura (Marx, 2002: 100), que é constituída pelo 
jurídico-político e o ideológico. E neste segundo patamar que se encontra, em Marx, as diferen- 
tes dimensões da ideologia, entre outras a religião. 
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Marx, ao ler e interpretar a religião como uma ideologia e alienação torna- 
-se ainda mais contundente ao afirmar que a crítica à religião não se deve 
restringir ao plano teórico, senão que se torna necessário dominar a natu- 
reza e suprimir a opressão social; só então desaparecerá a ideia de Deus e 
a necessidade da religião (Marx e Engels, 1974: 94). Portanto, a religião 
como forma de consciência é superável a partir das transformações sociais, 
as quais, como razão de ser e de funcionar da própria religião - decorrente 
da divisão do trabalho e que serviria de “ópio do povo” (Marx, 1982: 383) 
- conduzirão à extinção da religião (1974: 259-260). 

Ao finalizarmos esta perspetiva, julgamos ser importante tecer duas notas: se 
por um lado Marx, ao considerar a religião como um subproduto, uma ideo- 
logia e uma alienação, pretende colocar a religião no seu sentido mais pro- 
fundo e autêntico; por outro, não se pode esquecer que a análise transcen- 
dente que ele fez, a partir das condições económicas e políticas, possui um 
significado humano mais universal, baseado na convicção implicitamente 
teológica de que a humanidade está destinada a ser feliz. 

2.1.1. Dificuldades para definir a religião 

Encontramos, até ao momento, diferentes formas de definir o fenómeno 
religioso. Umas mais substantivas (definindo-o pela sua referência ao 
sagrado), outras mais funcionalistas (considerando-o como uma função 
social). Além destas, poder-se-iam considerar também definições mais dog- 
máticas pela forma como estão elaboradas, sem verdadeira discussão crí- 
tica, na medida em que não se sabe porque é que se adota uma definição e 
não outra, como são os exemplos de Schleiermacher, que considera especí- 
fico da religião o sentimento de dependência da criatura (1944: 90 e 151- 
152); de Bergson ao propor o especificamente religioso como um estado 
de alma (1962: 224); de Spranger que se aproxima de Bergson, mas com 
outras expressões: supremo valor, totalidade (1966: 286-290); de Russell 
que atribui à religião a qualidade de infinitude (1969: 829-830); de Lukács 
que diz que a finalidade das religiões não é mais do que a salvação da alma 
individual (1969: 474-532). 

Não obstante todos estes atributos, uma definição crítica da religião deve 
evitar considerar a religião na sua essência, porque é inobservável e só meta- 
fisicamente postulada. Pois, alguns autores consideram verdadeiros alguns 
postulados que não são mais do que juízos de valor e, assim, em vez de a 
definir estão a proceder à sua análise. Entre estes, temos Müller ao conside- 
rar a religião como “um esforço por conceber o inconcebível, por expressar 
o inexpressável, uma nostalgia do infinito” (1873: 18); Freud que entende 
a religião como uma neurose coletiva (1968: vol. II: 93; vol. III: 220-222 e 
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234) ou Feuerbach que a concebe como um reflexo ou projeção (Feuerbach 
in Schaf, 1968: 125). 

Posto isto, chegamos a uma conclusão: definir a religião não é tarefa fácil. 
Pois, definir implica distinguir, selecionar e interpretar. E a discussão crítica 
das definições que conhecemos, tanto clássicas 11 como modernas 12 , apresen- 
tam só algumas dimensões da religião e, deste modo, não cobrem a integri- 
dade do objeto dos factos religiosos. Significa que o estudioso quando tenta 
definir limita-se a “selecionar” como religioso um determinado fenómeno 
social e humano 13 . 

Esta dificuldade de demarcar o objeto da religião e sua conceptualização 
não é de agora, dos modernos, pois já havia sido antes uma questão bem 
ponderada. A título de exemplo, recorda-se W. James quando considera que 
a palavra “religião” não representa uma essência única, senão um nome 
coletivo (1903: 26); Mauss segue a mesma linha de pensamento de James 
(Mauss, 1970: 34); Simmel, por sua vez, diz que ninguém definiu, sem inde- 
terminação, com suficiente amplitude, o que é a religião em substância, 
tanto para os cristãos como para os budistas (1905: 359-376). 

A dificuldade da conceptualização da religião também não é estranha tanto a 
Weber como a Durkheim. O primeiro renuncia a qualquer tipo de definição 
a priori (Weber, 1964: 328); o segundo sente-se, repetidas vezes, obrigado 
a uma discussão crítica do conceito do religioso (Durkheim, 1969: 1-28). 
Há alguns que excluem toda a definição a priori da própria religião, preten- 
dendo, através de uma análise comparativa 14 das diversas posições, encon- 
trar um elo condutor do caminho histórico das religiões. Outros expõem 
a dificuldade ou complexidade de definir o religioso a partir da ótica do 



11 Pode-se considerar-se a este propósito: Karel Dobbelaere e Jan Lauwers, 1973: 535-551; ou 
em “ Secularization : a multi-dimensional concept” do mesmo Dobbelaere onde se questiona: 
“Em que situação social, uma definição social - tal como a própria definição de religião ou a 
definição de compromisso religioso - se torna problemática?” (Dobbelaere, 2005: 43). 

12 Entre os críticos modernos, sugere-se a leitura de Berger, 1970: 241-246. 

13 Como refere Gómez Caffarena, filósofo do fenómeno religioso, não existe outro caminho 
senão acreditarmos no homem que somos, nas suas experiências não empíricas, na lei da rea- 
lidade que está inscrita em si e que se reflete na trajetória de fundo da sua utopia (Gómez 
Caffarena, 1980: 252-253). Quer dizer que o homem - inserido numa formação social - consi- 
dera “como religioso” um conjunto de valores e comportamentos. 

14 Os objetivos da tese do comparativismo são: 1) a investigação de semelhanças e diferenças 
entre casos, que dá lugar a 2) observação de regularidades, que devem ser explicadas mediante 
3) o descobrimento de covariação ou interpretação da diversidade, que pode fazer-se através 
da 4) comprovação de hipóteses explicativas, que levam à 5) explicação da complexidade de 
relações causais e o estabelecimento de generalizações ou pautas particulares, que permitirão, 
finalmente, 6) a criação de teorias ou a sua refutação. A análise comparativa tem, pois, para 
além de uma função heurística, geradora de teorias e hipóteses, uma função de verificação ou 
comprovação das teorias ou hipóteses já existentes (Reyes, 2004). 
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observador. Isto é, o observador vai definir o religioso de acordo com a 
plataforma de conhecimento em que está inserido. Pode defini-lo, em termos 
práticos, a partir de uma comunhão com ele, ou de um distanciamento, 
partilhando-o como praticante ou afastando-o como agnóstico ou ateu. É 
distinto observar algo estando imerso num grupo ou fora do mesmo, longe 
ou próximo dele. Claro que também aqui as posturas dos estudiosos são 
distintas. Weber entende que o facto religioso é melhor conhecido quando 
se o apreende desde fora; E. Bloch, ao contrário de Weber, considera que 
ninguém pode entender tão bem a tradição cristã como os seus herdeiros 
históricos, os que tiveram relevo no protagonismo da esperança dos homens 
(Bloch, apud Gonzáles Vicén, 1977: 295). 

De facto, muitas são as dificuldades e desafios que os estudiosos encontram 
ao tentar definir a religião. Como refere E. Trías (1996: 137-138), é inegável 
a força explicativa de todas estas variantes redesenhadas a partir da filosofia 
da suspeita, nas quais o fenómeno e a experiência religiosa passam pelo juízo 
e o veredicto de um determinado conceito da razão (idealista, materialista, 
genealógica ou psicanalítica). Mas, não se pode avançar sem um comen- 
tário discutível: em todas estas variantes a religião é explicada desde fora 
dela própria. Parte-se da premissa racionalista e ilustrada de que a religião, 
por ela mesma, é ilusão, ideologia, conceito inadequado, enfermidade, falsa 
consciência, etc. Supõe-se que a sua verdade e o seu sentido se encontram 
por detrás, sempre por detrás, num substrato inconsciente ou subjacente que 
o filósofo, o cientista ou o analista deve desvendar. 

2.1.2. A nossa definição de religião 

A revisão da literatura sobre as diferentes perspetivas e definições da religião 
que expusemos nas alíneas precedentes revelou-nos que não é fácil definir 
este fenómeno de forma satisfatória. Estamos perante um problema. Porém, 
temos que a definir para compreender outros fenómenos, como o da secu- 
larização, do irreligioso, ou até de um sentido emergente diferente de todos 
os anteriores. 

Posto isto, cremos que a única saída é considerar que qualquer que seja a 
definição de religião tem de ser, até certo ponto, “ampla” e “aberta”, cor- 
rendo o risco de se considerar “indefinição”, no sentido de que é o investi- 
gador quem determina a ótica do que vai observar para definir, preferindo 
uns aspetos e preterindo, consciente ou inconscientemente, outros. Berger, a 
este propósito, foi mais acertado ao dizer que cada definição pode ser válida 
e preferível em função de uma determinada investigação (1974: 125-133). 
Cremos que este é o caminho, provavelmente, o único para se alcançar a 
uma definição. 
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Admitidas, assim, todas estas definições que se tem vindo a enumerar, e res- 
saltando indicadores para a definição sociológica que aqui se deseja traçar, 
pode-se vislumbrar a religião na variedade das suas manifestações, não igno- 
rando que a sua interação é - através dos indivíduos - com o social que, por 
sua vez, configura os comportamentos, atitudes e os valores dos mesmos. A 
partir desta afirmação, abre-se caminho para a análise dos sinais e símbolos, 
enquanto linguagem para expressar o sagrado (Meslin, 1978: 81-82). Por 
esta razão, não se deve confundir o sagrado com o religioso, pois constituem 
duas realidades seguramente distintas, embora, na linguagem quotidiana, 
muitas das vezes, se incorporem. 

Pretendendo encontrar a melhor definição de religião, afastamos totalmente 
as teses racionalistas do evolucionismo, do positivismo e do reducionismo. 
Parece-nos também inadequada a tese marxista, pela sua visão instrumental 
e material da religião 15 , assim como a funcionalista, que enfatiza em demasia 
a função da religião 16 . Neste sentido, parece-nos a postura weberiana a mais 
adequada, no sentido em que rejeita admitir a interpretação segundo a qual 
a religião é só função da sociedade (Meslin, 1978: 102) e, da mesma forma, 
se declina a ver a religião como um epifenómeno que aliena e desequilibra a 
estrutura social (Marx e Engels, 1974: 94). 

Chegados aqui, propomos, assim, uma sociologia - como produto de uma 
estratégia metodológica “racionalista” do sociólogo para a análise da socie- 
dade - que entende o concreto, o singular e o trabalho do indivíduo (Weber, 
1978: 256) 17 . No fundo, uma sociologia que aborde e explique as ações e os 
factos com sentido, que seja compreensiva. 

Esta abordagem incorpora uma análise desde “dentro” dos factos e, natu- 
ralmente, do fenómeno religioso. Trata-se de uma via privilegiada na obser- 
vação da influência religiosa na economia, na política, na sociedade e, para 
além disso, como viu Meslin, compreende a forma como um grupo vive uma 
religião na sua própria condição (1978: 73). 

Em suma, em termos sociológicos, concebemos a religião numa ótica webe- 
riana, na medida em que corrige a crítica marxista quanto à forma como 
apresenta a religião: subproduto, epifenómeno e alienação. Recorremos a 
Durkheim quando este considera a função social da religião na estabilidade 
e dinâmica da sociedade. A Berger e Luckmann, na medida em que apontam 



15 Não obstante ser consciente das tarefas comunicativas e coesivas da religião. 

16 Enquanto dadora de sentido e estabilidade social, reduzindo-a, como já se referiu, à dimensão 
cultural e, deste modo, faz com que não se perceba a sua influência enquanto catalisadora de 
mudanças. 

17 Recordamos que o ponto de partida da sociologia Weberiana é fazer ver que a conduta espe- 
cificamente sociológica é a ação social (Weber, 1964: 5). 
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que “uma sociedade é absolutamente inconcebível sem valores e interpreta- 
ções comuns da realidade” (1997: 55). A Bader (1991: 176ss) e Bourdieu 
(1980: 92) quando consideram a religião como constituinte do sistema 
simbólico 18 , interpretando-o como um produto estruturado ( opus operatum) 
e como uma estrutura estruturante ( opus operandi) 19 . Finalmente, acrescen- 
tamos a estas leituras weberianas e durkheimianas a dimensão simbólica da 
religião, resgatando de Geertz a capacidade e a função que têm os símbolos 
sagrados de sintetizar o ethos de um povo 20 , na medida em que remete o 
numinoso a uma dimensão da realidade mais distante do mundo objetivo 
e manipulável. Neste sentido, acreditamos que perder esta característica do 
religioso é perder o próprio religioso. 

Fica assim proposta e traçada uma definição de religião que sintetizaríamos 
como um conjunto de crenças e valores, dadores de estabilidade, dinâmica 
e sentido, organizados em representações simbólicas e referentes a uma rea- 
lidade que transcende o indivíduo. Esta definição supõe o ajuste do espírito 
humano à realidade, com toda a sua carga simbólica e imaginativa que esta 
envolve. Falamos de ajuste porque, em rigor, a religião implica uma situa- 
ção, isto é, um contexto humano e social. 

Ao longo deste capítulo, pretendeu-se definir a religião, redescobrindo e 
revendo diferentes perspetivas de análise e interpretação. Tentou-se fixar- 
-lhe uns referentes formais e precisos, na realidade social e histórica. Assim, 
quando referirmos a palavra religião já temos algo empírico e teórico por 
onde brota o sentido. Já não se trata de explicar as suas essências nem tão 
pouco as suas propriedades. Consequentemente, temos ordem para falar de 
outros conceitos como o de fé, dogma, crença, etc. Estes conceitos não são 
mais do que expressões que remetem para um mesmo universo, que parti- 
lham um mesmo sentido. 



18 O sistema simbólico não é algo à margem da sociedade. Pertence e está na sociedade como 
algo inseparável (Monteiro, 1996: 19). Também Augusto Santos Silva, quando aborda o estudo 
do simbólico, considera que o estudo de representações - “visões do mundo, perceções, evolu- 
ções e simbolizações” - é também uma forma de se “falar acerca de toda a ação, porque todas 
as práticas combinam posições no mundo e posições sobre o mundo”. Deste modo, também 
a religião, como sistema simbólico, não só legitima funções numa determinada ordem social 
como inclui as diversas esferas de sentido dos atores sociais (Silva, 1993: 80). 

19 A este propósito pode ler-se Silva, M. C. (1998: 85, 86), que por lapso não foi referido na 
versão online. 

20 Geertz, de forma muito extraordinária, propõe uma religião onde coabite o institucional e 
o instituinte e fala dela como “um sistema de símbolos que opera para estabelecer vigorosos, 
penetrantes e duradoiros estados anímicos e motivações nos homens, formulando conceções de 
ordem geral da existência e revestindo estas conceções com uma auréola de efetividade tal que 
os estados anímicos e motivacionais espelham um realismo único” (Geertz, 1992: 89). 
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2.2. 0 cristianismo como fenómeno religioso 

Após a definição de religião que guiará o estudo, é importante sublinhar 
que não se pretende concentrar o estudo da religião na sua conceção geral, 
mas numa dimensão concreta do religioso cristão, especificamente incidi- 
remos a nossa investigação no catolicismo, sendo este entendido por nós 
como arquétipo original da religião. Fica claro que o cristianismo constitui 
a religião por antonomásia em Portugal, querendo dizer que qualquer soció- 
logo, como observador, com o seu capital específico de análise, independen- 
temente da plataforma ideológica em que se situe, não tem dificuldade em 
ver o cristianismo como uma religião. Dito de outra forma, o cristianismo 
constitui um tipo exemplar - não excludente de outros - de uma família 21 
de fenómenos afins à religião. Assim, falar de cristianismo católico é falar 
de religião. Desta forma, fica referido que, sendo Portugal um país maiori- 
tariamente cristão, quando falamos da religião referimo-nos à religião cristã 
católica. 

Por sua vez, o projeto mais diferenciado de todos os projetos do cristianismo 
é a Igreja, daí que quando nos referirmos à Igreja a entendamos como uma 
forma de institucionalização do campo religioso própria do cristianismo, 
como estrutura social enquadrada numa tradição histórico-religiosa. Como 
diz Alfredo Fierro, o “cristianismo” e a “Igreja” são coextensivos, com 
a consequência de que não se entende o primeiro sem o segundo (1981: 
95-96). Também neste estudo consideramos a Igreja como o projeto domi- 
nante (todavia não exclusivo) do cristianismo, o qual foi estruturado, tanto 
em Portugal como nos diferentes países deste estudo, na experiência indivi- 
dual e coletiva através do institucional, principalmente, da Igreja Católica. 
Deste modo, neste estudo, pretende-se enfatizar a análise da dimensão reli- 
giosa católica, bem como a sua expressão institucional-eclesial. 



2.3. A religião na pós-modernidade 

De forma a ampliar o horizonte deste estudo, é importante atender às 
mudanças que aconteceram no marco sociocultural da denominada moder- 
nidade, de forma a melhor compreender as mudanças que a religião tem 
experimentado. Para tal, recorrer-se-á a alguns autores que analisam este 
fenómeno, a fim de perceber a forma como esta temática foi e continua a ser 
abordada ao longo dos tempos. 



21 Esta metáfora da família alcançou uma forte visibilidade em Wittgenstein, numa obra que 
escreveu nos últimos anos de sua vida (Wittgenstein, 1983). Porém, foi aplicada e levada aos 
fenómenos religiosos por Ugo Bianchi (Bianchi, 1974: 97). 
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2.3.1. A emancipação da razão 

O homem da modernidade depositou a sua fé e confiança na razão, como se 
esta lhe desfizesse as dúvidas, lhe transmitisse certezas, apontasse sentidos para 
o seu trajeto e lhe trouxesse conforto eterno. Ortega y Gasset estava bem cons- 
ciente da realidade, quando considerou que o grande problema da sociedade 
despertou porque os homens “viveram da fé na razão” (1981: 16). Mas, pelo 
que a história nos tem demonstrado, também a razão é permeável a mudanças, 
não é distinta de outras estruturas, nem propriedade de um saber, mas é, em 
definitivo, o princípio mais radical da modernidade. Como sublinha Cassirer, 
a razão “perdeu a sua simplicidade e a sua significação unívoca” (1984: 20). 
Passamos de uma razão geométrica 22 , que se autoconcebe como absoluta, 
com poder criador, a uma razão dialética 23 ; de uma razão rigorosa e uni- 
tária (Hobbes 24 ou Spinoza 25 ), a uma débil (Vattimo e Rovatti, 1983: 14) 
e fragmentada 26 . Consequentemente, se é débil deixou de ser razão e, por 
isso, assiste-se a uma dimensão da razão fragmentada e sem razão, em cujo 
caso não serve para nada. Desta racionalidade autónoma e frágil surge uma 
visão diferenciada do mundo, onde proliferam as “dimensões da razão” 27 e 
onde se dividiu a mesma razão e a sociedade numa pluralidade weberiana 
de “esferas de valor” (1964) 28 . Habermas reconhece que Weber comprova 



22 Heidegger dirá que a partir de agora “o único e genuíno acesso” ao ente é o “conhecimento 
no sentido do físico-matemático” (Heidegger, 1967: 110). 

23 Entende-se aqui por razão dialética, a razão frente à razão geométrica que transitava já para 
uma racionalidade puramente instrumental. Sartre na sua Crítica da razão dialéctica foi o funda- 
dor deste conceito tal como aqui nos é apresentado (1985), contudo, já Kant havia estabelecido 
a dialética com uma condição necessária da razão humana, a qual coloca necessariamente uma 
série de questões e de sínteses que não pode alcançar como conhecimento (Sichirollo, 1976: 177). 

24 Segundo Hobbes, a razão, neste sentido, “não é se não o cálculo das consequências de nomes 
gerais reunidos para caracterizar e significar os nossos pensamentos” (Hobbes, 1994: 149). A 
este propósito, pode ler-se também Uma História da razão de François Châtelet (1998: 78), 
onde se apresenta a imagem de uma racionalidade integral e transparente. 

25 Hobbes trata a razão de uma forma firme e contundente: “tratarei da natureza e força dos 
afetos e do vigor da alma sobre eles, com o mesmo método com que nas partes anteriores tratei 
de Deus e da alma, e considerarei os atos e apetites humanos como se fossem questões retilíneas, 
superfícies ou corpos” (Spinoza, 2000: 172). 

26 São muitos os autores que exploram este filão. Entre eles destaca-se Lyotard que considera 
como raciocínio consequente da fragmentação, a desintegração do sujeito (1983: 36 e 78); 
a obra The Fragmentation of Reason de Stich, 1990; Guardini, 1958: 45-92; Fleck, 1986; 
Letocha, 2000: 77-86; Mardones, 1988: 23. 

27 As dimensões da razão manifestam-se nos distintos processos de reprodução do saber, na 
solidariedade e na capacidade da personalidade para responder automaticamente às suas ações. 
As medidas dentro destas dimensões variam segundo o grau de diferenciação estrutural da vida 
(Habermas, 1999: 202). 

28 Weber caracteriza a humanidade como um processo de racionalização, no sentido de uma 
nova configuração do mundo, à qual se submetem todas as estruturas da sociedade e da huma- 
nidade (Weber, 1 983 b : 19). Desta razão prolifera o que ele chamou “esferas de valor” (Weber, 
1964). Trata-se, no fundo, de uma interpretação distinta e moderna do mundo, portanto, existe 
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“como os subsistemas de ação racional dirigidos a fins se demarcam dos seus 
fundamentos racionais relativamente aos valores e se tornam independentes 
seguindo a sua própria lógica” (Habermas, 1989: 305), isto é, na realidade, 
a partir de agora, as estruturas de consciência diferenciam-se, formando 
esferas culturais de valor de caráter autónomo, diferenciação que se traduz 
num antagonismo das correspondentes ordens da vida. 

2.3.2. A racionalidade produz mudanças na visão do mundo 

Perante uma razão fragmentada, e agora descentrada, segue-se a dissociação 
dos saberes, como que se trate de colocar em dimensões distintas a arte, as 
ciências exatas ou as filosofias. Os saberes tornam-se cada vez mais específicos, 
as áreas diferenciam-se em especializações, o que gera - numa expressão de 
Habermas a comentar o que Weber caracteriza como distintivo do racionalismo 
ocidental - “uma cultura de peritos” 29 . Este tipo de razão e esta forma de ver o 
mundo conduziram não apenas à fragmentação da razão, mas à fragmentação 
do próprio mundo. Assim, num raciocínio lógico, se depreende que de uma 
razão fragmentada, isto é, que não dá nenhuma garantia - relativa se quisermos 
- não se espere nada, nem tão pouco respostas para os interrogantes sociais e 
morais, tornando-se, por consequência, uma razão sem esperança (Quintanilla, 
1981: 17; AA.VV., 1990: 49-77). Chegamos, assim, a uma situação de crise da 
própria racionalidade e, como consequência, da verdade, do sujeito e até da 
história e da própria humanidade. Agora, a razão, como projeto do sujeito por 
uma vida emancipada de conexões, é a medida única de todas as coisas. 

Esta racionalidade favorece que se estruture e pense a realidade só dentro 
dos parâmetros das ciências exatas (Habermas, 1984: 3-11), como visão 
suprema e integradora de qualquer outro tipo de racionalidade. A chamada 
matematização do real (ibidem), promovida por esta racionalidade - com 
a sua finalidade operativa e instrumental - não é mais do que a vontade 
suprema de dominar a natureza, com o objetivo de a divinizar, vencendo a 
sua condição de criatura e submetendo-a, consequentemente, a uma idola- 
tria (Sánchez, 1997: 68-72). “Venerando” a natureza, as relações humanas 
são transformadas em relações de racionalidade instrumental, burocrati- 
zando, deformando e “coisificando” a própria relação humana. 



uma conexão evidente entre o processo da racionalização e a modernidade. Habermas a este 
propósito propõe uma teoria social compreensiva que tem relações com os conceitos da ação 
humana (Habermas, 1989: 23). 

29 Habermas fala das “cultura de peritos” que por detrás de uma atitude reflexiva separam 
umas dimensões de outras: isolam os componentes cognitivos dos componentes estético-expres- 
sivos e dos componentes prático-morais que, em sentido estrito, têm um impacto sobre a vida, 
na medida em que eles são os que elaboram a tradição cultural (1991: 78). 
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2.3.3. Os metarrelatos do progresso técnico-científico 

No fundo, a matematização consiste na transformação da qualidade em 
quantidade. Trata-se de reduzir os valores a quantidade, isto é, a mensura- 
ções, a somas, a instrumentos, legitimando a técnica, como o juiz supremo 
que analisa e lança um veredicto sobre a natureza e sobre o homem pelo pró- 
prio homem - fazendo-o “chefe e possuidor” (Descartes, 1981: 44) - com 
um poder e controlo próprio sobre a natureza (Marcuse, 1968: 126-127). 
Este tipo de racionalidade técnico-científica é uma das teses sociológicas fun- 
damentais da modernidade e sobre ela discorrem distintos pensadores, tanto 
teóricos como críticos. Weber considera que este tipo de racionalidade seguiu 
um caminho imparável e sem retrocesso (Weber, 1983 b : 11), representando o 
meio de cálculo económico mais perfeito e racional e, deste modo, esta racio- 
nalidade é o modo de conduta que melhor se adequa ao mundo dos interesses 
materiais, do eu individual, fazendo daqueles a medida de todos os valores 
(Weber, 1974: 31-80). Daí que o próprio Weber indique que a racionalidade 
formal é o fim de todo o tipo de civilização (ibidem). Marcuse, nesta mesma 
linha de pensamento 30 , considera que a razão técnico-científica se converteu 
na ideologia que legitima toda a burocracia, característica do nosso tempo 31 . 
Para Habermas, que pretende elaborar uma teoria social a partir de um 
diálogo crítico com a racionalidade (Giddens, 1997: 16), o problema não 
está na razão técnica como tal, mas na sua universalização. A saída não esta- 
ria em distanciar-se da razão técnica, mas em contextualizá-la numa teoria 
compreensiva da racionalidade (Mc Carthy, 1998: 43). Contudo, torna-se 
necessário resgatar o mundo deste tipo de racionalidade, convertendo a crí- 
tica da racionalidade instrumental na tarefa fundamental da teoria crítica, já 
que fundamenta a possibilidade objetiva de uma sociedade verdadeiramente 
humana. 

No fundo, a racionalidade (instrumental) - que já não é “a razão”, como foi 
chamada anteriormente na modernidade - acabou por colonizar o mundo 
pelo domínio do capital e do poder. Seguiu caminhos de afirmação nunca 
antes percorridos 32 . Por isso, também a própria forma de pensar, de se pen- 
sar a si próprio e de viver foi transfigurada. 



30 É importante invocar, neste contexto, os teóricos de Frankfurt, de um modo especial Herberc 
Marcuse, que recupera a dialética materialista, com ênfase na própria dialética. 

31 Urena refere que esta razão, que desterra toda a valorização prática moral, é prova do seu 
estilo totalitário e opressor. Tudo se converte em pragmático e caracteriza-se pela absolutização 
do rentável (Urena, 1978: 53). 

32 Para Habermas, o modo racional da vida caracteriza-se pela sua abertura à racionalidade 
(1992: 234-235). 
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2.3.4. A secularização 

Como vimos até então, assiste-se a uma crise da própria racionalidade, da 
verdade e da história. Poder-se-á dizer, para sermos mais precisos, que não 
se trata tanto de crise, mas de um fim, ou melhor, de um fim de uma forma 
de ver o mundo, de se conceber a razão, a verdade, a ética, a história e, até 
mesmo, a religião. Fim da antiga “ordem” ou da racionalidade unificante. 
Fim da noção de progresso como uma forma de divindade. Neste contexto, 
a secularização surge como o cruzamento de três vetores: i) a racionalidade 
técnico-científica, ii) a autonomia emancipatória do indivíduo, iii) e a época 
dos “fins”. 

A conjugação destes vetores dá origem a um “espaço infinito”, privado de 
qualquer sentido objetivo para que o homem possa continuar (Weber, 1978: 
96), na medida em que afeta a própria sociedade, a cultura e o universo sim- 
bólico que guia o próprio homem. Não se trata de algo simples, mas de um 
enfraquecimento do sentido estrutural que “afeta a totalidade da vida cultu- 
ral e ideológica e que se repercute no declinar dos temas religiosos, nas artes, 
na filosofia, na literatura e, sobretudo, no despertar da ciência como uma 
perspetiva autónoma relativa ao mundo” (Berger, 1981: 155). A religião 
deixa de ser vista como um elemento essencial, capaz de modelar o universo 
próprio de cada indivíduo, as suas convicções morais, a sua vida privada e 
pública e as suas ideias políticas (Van Deth, 1995: 9-10). Chegamos, assim, 
ao que Weber apelidou de “desencantamento do mundo” 33 (Weber, 1992: 
67), que não é mais do que o desfalecimento de uma identidade forte que 
resguardava o homem e que lhe oferecia referentes seguros (porque comu- 
nitários) e convincentes. O “desencantamento” é - segundo o autor - o 
repúdio de todos os meios “mágicos” de salvação 34 . Para Machado Pais, 
este “desencanto” entende-se em três distintos níveis que se articulam: num 
primeiro nível, regista-se um enfraquecimento de uma entidade de referên- 
cia, tenha ela o nome de Deus, sagrado ou divino; este enfraquecimento 
tem efeitos a um segundo nível, o da fragmentação da “consciência cole- 
tiva”; por sua vez, o terceiro nível é corolário do segundo, na medida em 
que à fragmentação da consciência coletiva se associa uma pluralização de 
representações coletivas, congruente com a perda de referências axiológicas 
e éticas (Machado Pais, 2001: 205). 

Poder-se-á dizer, em termos culturais, que um processo de racionalização 
se desenvolveu na tradição religiosa judeo-cristã, o que permite a Berger e 



33 No idioma original, Weber Die Entzanbenmg der Welt (62: 105 e 221, 139). 

34 Neste contexto, Teixeira Fernandes, no seu livro “Formas de Vida Religiosa na Sociedade 
Contemporânea” , refere que a secularização levou ao fim “do cosmos sagrado” (2001: 2-3). 
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Luckmann sugerir que as raízes do processo da secularização são religio- 
sas 35 (Berger e Luckmann, 1997). Pois, a “modernidade conduz, de forma 
inevitável, à secularização, entendida esta como a perda de influência das 
instituições religiosas na sociedade, bem como a perda de credibilidade das 
interpretações religiosas na consciência das pessoas” (ibidem) 36 . 

No fundo, a secularização, honrando o mundo técnico-científico, segundo 
Shiner (1967: 209), pretende criar uma sociedade sem religião, retraindo, 
consequentemente, todo e qualquer prestígio e influência aos símbolos, 
doutrinas e instituições que veiculam o sentido. Como considera Mardones, 
no seu livro Secularización, os temas, as pessoas, os símbolos e os sinais 
religiosos não aparecem rodeados da importância que lhes concedia a cen- 
tralidade social da religião na sociedade tradicional (Gómez Caffarena e 
Mardones, 1993: 109-110). Como consequência, o imaginário, individual 
e social, fica radicalmente excluído da visão dominante. Há como que um 
derrube da consciência, tanto pessoal como estrutural. Os referentes dado- 
res sentido vacilam 37 , ou como diz Silva e Costa “a religião já não é um 
elemento identificador e construtor da coesão social e nacional” (2004: 

124) . Nada é igual ao passado. Deste modo, a cultura moderna e a religião 
encontram-se, inevitavelmente, arrostadas perante um sinal inconciliável de 
desconfiança. 

Os conceitos atribuídos à religião, entre nós já discutidos, como “aliena- 
ção” de Marx (1946: 50-51), “projeção” de Feuerbach (in Schaff, 1968: 

125) , “anomia” como “ausência de normas”, de Durkheim (1996: 286) ou 
o “desencantamento do mundo” de Weber (1992: 67), fazem agora todo 
o sentido. São conceitos modernos que sepultaram a ideia de uma religião 
forte e possuidora da única matriz dadora de sentido. São conceitos em 
voga e populares, que substituem, nos tempos modernos, Deus pela Razão, 
a Religião pela Ciência. No fundo, esta racionalidade, neste final de his- 
tória, acaba por “matar a Deus” exaltando o próprio homem (Nietzsche, 
1998: n.° 343). Lamo de Espinosa (1996: 41-42) considera que “a espécie 
humana está a ponto de alcançar esse nível, o nível em que o sonho mais 
velho da humanidade - fazer-se a si mesma, ser como Deus que se sustenta 



35 Há sociólogos, tal como David Martin, que evitam o conceito de secularização por entendê- 
-lo “não como um conceito científico, mas como um instrumento de ideologias anti-religio- 
sas” (Martin, 1969: 9). Para além disso, este conceito só tem sentido quando é enquadrado 
na Europa Ocidental. Quando nos afastamos da velha Europa deixa de ter sentido falar de 
secularização. 

36 Esta mesma ideia está bem presente em E. Leandro (1996). 

37 Nesta linha de pensamento, o sociólogo Pedro Ferreira disse que “a secularização tende a 
promover uma maior relatividade nos valores morais” (2003: 95). 
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a si mesmo - deixará, quem sabe, de ser um sonho”. Chegamos ao coração 
da pós-modernidade, onde a razão procura a sua transcendência. 

Todas as expressões supramencionadas ressaltam a ideia de que o universo 
religioso, no momento atual, se desfigura, assumindo diferentes tonalidades 
(Weigel, 1991), levando Teixeira Fernandes (2003: 126-127) a caracterizar 
o momento presente como uma dissolução do fenómeno religioso, em que as 
manifestações do sagrado se encontram dispersas no mundo social e as ins- 
tituições religiosas deixam de enquadrar totalmente e de promover a gestão 
exclusiva do sagrado e do religioso. 

Este desajuste da institucionalidade na modernidade religiosa é, segundo 
Villaverde Cabral (2001: 56-57) - ao comentar os dados do ISSP referentes 
a Portugal - o resultado da escassa confiança em nós próprios e nos outros, 
a qual se prolonga nas atitudes de falta de confiança na maior parte das 
instituições públicas (parlamento, tribunais, sistema de ensino, Igreja, etc.). 
Por outro lado, tal como observou Luís de França na análise do EVS de 90 
(1993: 175), Portugal, em relação aos demais países europeus, atribui pouca 
confiança às instituições, todavia, a Igreja surge como uma exceção, uma 
vez que os portugueses, entre os europeus, são os que lhe atribuem maior 
confiança. Por sua vez, a este propósito, Millán Arroyo refere que França, 
Bélgica e Espanha surgem como os países mais secularizados, contrariamente 
a Itália e Portugal que, no seu entender, experimentam um “revigoramento e 
uma aproximação ao Vaticano” (2005 a : 105). 

2.3.5. A pós-modernidade 

Se partirmos da designação de U. Beck (1998) de “pós-modernidade” 38 , 
somos levados a dizer que a modernidade não se consumou. O termo pós- 
-modernidade supõe uma nova etapa, mas, alguns estudiosos, como é o caso 
do autor mencionado, creem que há uma continuidade da modernidade, 
daí o termo pós-modernidade significar a persistência dos fenómenos da 
modernidade. Também é verdade que a sua radicalização levou à sua disso- 
lução e, neste contexto, a pós-modernidade não é mais do que a despedida 
e consequência da modernidade, que deixa o indivíduo a flutuar num novo 
universo, sem referências a que se agarrar, criadas por si mesmo e à sua pró- 
pria imagem. Diria Giddens: vivemos em plena “era do risco” (1993: 15-29; 
1997: 231-263) 39 , na era em que o homem, com forte vontade de se eman- 
cipar, cria o próprio homem e não aniquila somente Deus - como o desejou 

38 Veja-se a este propósito a obra de Baudrillard (1978) e Rodríguez Ibánez (1999: 137-166). 

39 A sociedade de risco, neste sentido, começa onde termina a tradição ou a ordem tradicional, 
originando, assim, o déficit de sentido da pós-modernidade. 
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antes - senão o próprio homem. Estamos perante o caso que Durkheim ape- 
lidou de “um ato de um homem que prefere a morte à vida” 40 (199 6 : 275 ). 



2.3.6. 0 religioso na pós-modernidade 

No panorama acima descrito, onde tudo é possível, é possível também que 
a religião - que tinha sido prognosticada pela Ilustração e pelos mestres da 
suspeita com pouco tempo de vida - não tenha morrido (Costa, 2006: 36 e ss). 
Pelo contrário, pode ser mesmo possível que se a encontre renovada e conso- 
lidada. De facto, a verdade é que depois da religião ter provocado fortes beli- 
gerâncias em tantos pensadores 41 e ter resistido (Marx, Durkheim ou Weber) 
prova-se que o mito da dissipação da religião ficou rebatido. Dá-se, assim, nas 
palavras de Velasco (1993: 5) “sinais de uma extraordinária validade, que se 
manifesta na proliferação de novos movimentos religiosos que levam alguns a 
qualificar o nosso tempo como uma época de efervescência religiosa”. 

Na realidade, a religião não sucumbe à modernidade, mas, como todas as 
“instituições”, também ela foi profundamente afetada. Isto é, o indivíduo 
da pós-modernidade não se furta a manifestar questões de ordem metafísica 
(onde se encontra a religião), mas, convém dizê-lo, que, agora, fá-lo atra- 
vés de um itinerário pessoal ou privado, que pode passar, ou não, por uma 
organização religiosa, mais ou menos convencional. Torna-se, agora, bem 
explícito o individualismo e o pragmatismo na procura espiritual. Referimo- 
nos a um individualismo subjetivo, referente a um conteúdo eminentemente 
prático-utilitário, em que se procura individual e cognitivamente o que fun- 
ciona, sem olhar aos meios para se alcançar os fins. 

O que é interessante, em relação ao indivíduo da pós-modernidade, é que a sua 
procura de sentido para a vida não se torna arreligiosa ou indiferente perante 
o fenómeno religioso. Pelo contrário, o religioso torna-se presente, mas, como 
referem alguns sociólogos, torna-se agora mais “invisível” (Garvía, 1998: 96), 
destituído do âmbito público. De outra forma, pode-se dizer que o religioso na 
pós-modernidade não desaparece; como diria J. Estruch, “a crença numa socie- 
dade sem mitos é o mito de uma sociedade sem crenças” (1996: 276); porém, 
se é verdade que não desaparece, não é menos verdade que sofre uma perda de 
relevância social e é totalmente reconfigurado, eclipsando-se da esfera pública. 



40 Falamos do suicídio considerado por Durkheim como “todo o caso de morte que resulta 
direta ou indiretamente de um ato positivo ou negativo praticado pela própria vítima, ato que 
a própria vítima sabia dever produzir este resultado” (1996: 10). 

41 Há alguns pensadores que dão por sepultada a religião. Temos o caso de Habermas que con- 
sidera que a filosofia se tornou herdeira do capital religioso, tornando-se assim - a religião - só 
para consolação pessoal. Segundo Mardones, para Habermas, no mundo moderno a religião 
vê-se absorvida pela ética comunicativa (Mardones, 1998: 24). 
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Sejamos mais concretos: se a procura de sentido, na pós-modernidade, não se 
ensombra nem tão pouco desvanece, então, é compreensível que germinem 
novos movimentos para dotar e imbuir de sentido o indivíduo; assim se explica 
o aparecimento de distintos grupos que não requerem nenhuma pertença for- 
mal, mas que são de “livre agregação” ou de “tendências organizadas”. 

Os grupos mais estruturados, de “tendências organizadas”, poder-se-ão 
caracterizar em duas distintas diretrizes: por um lado, há comunidades às 
quais Mardones (2005: 74) no seu último livro chama de “religião difusa”, 
caracterizada pela sua centralidade na experiência, isto é, o mais importante 
“não é o lugar, o espaço ou as condições da experiência, mas a própria 
experiência”, como que se trate de um “reconquista estética da experiência” 
(Vattimo, 1990: 84); por outro lado, comunidades de “religiosidade funda- 
mentalista”, que R. Scott Appleby (2003: 17) apelidou de “religião forte” 
42 , que “jogam a sua identidade na definição dos seus inimigos: a moderni- 
zação, a secularização e a revolução científica” (Mardones, 2005: 74; 1996: 
121-122). Tanto a postura mais “difusa” como a mais “fundamentalista”, 
por um lado, surgem, segundo Beauge (1997: 19), “enraizadas numa nostal- 
gia massiva de sentido” dentro da plurioferta religiosa contemporânea; por 
outro, no dizer de Bourdieu (1996: 104), manipulam o mundo simbólico 
“da conduta da vida privada e da orientação da visão do mundo” 43 . 

Os movimentos “de livre agregação”, referimo-nos àqueles que não estão 
propriamente “institucionalizados”, são, como invoca o próprio nome, gru- 
pos informais, por onde discorre o sagrado e se propõe itinerários de um 
“do it yourself” em matéria religiosa, a seu próprio gosto e preferência. 
A solidariedade para com os irmãos não depende agora de um universo 
simbólico religioso subjacente, nem tão pouco “laico”, mas de uma atitude 
interior, totalmente livre, descomprometida e espontânea. Esta atitude - de 
grande liberdade, sem referência a qualquer passado, subjetiva, descentrada 
e profundamente centrada no indivíduo - poderia caracterizar-se como a 
heterotopia por excelência da pós-modernidade. 



42 Ainda que o fundamentalismo tenha surgido entre conservadores protestantes que repudia- 
vam a crítica bíblica e as tendências modernistas e liberais, o referido conceito desenvolveu- 
-se para distinguir setores ultra conservadores, integristas e militantes de múltiplas tradições 
religiosas. Uma obra muito interessante sobre o estudo dos diferentes fundamentalismos é a 
de Martin E. Marty e R. Scott Appleby (1991), editada em 5 volumes; também se aconselha a 
obra de Kaen Armstrong (2000), que analisa os novos fundamentalismos nas grandes religiões 
monoteístas, mas centra o seu olhar sobre o oriente. 

43 O sociólogo José Casanova, a este propósito, considera que a mentalidade religiosa dos 
tempos modernos nega-se a acatar o paradigma secular da modernidade. Mas, considera que 
a nova religiosidade mantém uma crítica profética aos esforços por organizar a sociedade em 
torno de bens materiais e económicos, prescindindo das reflexões éticas do seu horizonte con- 
ceptual (Casanova, 2000). 
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Para melhor caracterizar a religiosidade do tempo presente, reivindicamos 
o enunciado de “supermercado espiritual” 44 do periodista norte-americano 
Robert Greenfield (1979); ou a “desinstitucionalização da religião” 45 de 
Mardones (1996: 93; também de Gil Calvo, 1999: 275-292); ou o que os 
sociólogos - de um modo especial Alberto Moncada - designaram com as 
metáforas da “religião pessoal”, “a la carta” (que originou o nome do seu 
livro, 1996), de onde cada qual é autónomo de acreditar e livre de eleger em 
que ou quem acreditar, em função da satisfação e da felicidade pessoal 46 . 
Canteras Murillo (2003: 16), a este propósito, refere que vivemos a emer- 
gência “de novas estruturas de sentido” capazes de conformar um “novo 
género crendal” (Canteras, 2003: 23), que supõe um novo sentido que não 
está determinado no sujeito ou nos outros, mas apenas na natureza, como 
essência de tudo o que vive. Estamos a viver como que uma dessacralização 
dos outros e do próprio indivíduo e uma sacralização da natureza e do 
secular. E é da natureza que, na contemporaneidade, discorre o próprio 
sentido. 

Chegados a este momento centrado no “eu” individual, a espiritualidade 
surge como fruto de um “cocktail” elaborado a partir de materiais híbri- 
dos, conjugados tanto com elementos da religiosidade tradicional como de 
uma estética 47 totalmente vanguardista, com conteúdos que remetem para 
entidades e fenómenos sobrenaturais e supra-históricos. Daí que Helena 
Vilaça (2001: 123) refira que a religião, enquanto instituição social, surge na 
modernidade como um dos palcos privilegiados de manifestação de reações 
paradoxais. 



44 Este conceito manifesta bem a “multiculturalidade” subjetiva com que se pretende partilhar 
o espaço do sagrado, alojando nele todas as atitudes creenciais, desde os sistemas tradicionais 
até às novas tendências. Esta atitude está bem presente no filme “The Body” - baseado numa 
novela de Richard Ben Salir e protagonizado por António Banderas - no qual, o protagonista 
não se afasta do cristianismo - representando o sistema tradicional - mas, num raciocínio 
concludente, refere que há que emancipar-se da própria Igreja. Para além disso, a fé do sacer- 
dote (um jesuíta Matt Gutierrez - António Banderas) é fundada em sentimentos, como que 
se trate de uma fé da experiência. Para além de “ The Body”, há outros filmes que vão neste 
mesmo sentido, como “O terceiro Milagre” (Ed. Harris) e “ Stigmata ” (Gabriel Byrne), que 
manifestam bem, por um lado, a emergência de uma grande “variedade” de espiritualidades 
múltiplas e fragmentadas; por outro, a perda sucessiva de poder e influência dos sistemas reli- 
giosos tradicionais. 

45 Ou também a “religião em fragmentos” ou mesmo a “religião desagregada”, conceitos tão 
explorados nos textos de Goméz Caffarena e J. M. Mardones (1993: 41-48). 

46 Tudo leva a crer que, na atualidade, no Ocidente, nos encontramos numa situação histórica 
inédita: uma decomposição do religioso, sem uma recomposição em perspetiva ” (Champio, 
apud Delumeau, 1993: 749-761). 

47 A este propósito escreve Maffesoli: “pessoalmente creio que a estética social se organiza em 
torno de quatro pontos essenciais: o domínio do sensível, a importância do ambiente ou do 
espaço, a procura de estilo e a revalorização do sentimento tribal” (M. Maffesoli, 1993: 129). 
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Perante uma “espiritualidade” deste género “de ajuste existencial”, como diz 
Arroyo (2005 b : 113) - fundada, em nosso entender, nas tensões da moder- 
nidade, que desestrutura todo o universo simbólico e suscita uma mudança 
socio-religiosa - é natural que caminhemos para uma nova forma de socia- 
bilidade humana 48 , que estrategicamente ignora a diversidade das culturas e 
que dogmatiza o seu poder na exclusão, como que se trate de um processo 
sociológico imposto a partir de dentro, construído através de uma ética ahis- 
tórica e desencantada. 

Esta nova sociabilidade, colorida com tons de todas as cores em termos espi- 
rituais, reflete The World Well Lost de R. Rorty (1984: 38), no sentido em 
que atua como um antivírus contra todos os mecanismos legais ou juízos de 
normalidade, propondo-se a si mesma a favorecer a convivência de vários 
tipos de organização social - mesmo que sejam de risco ou estruturantes - e 
de diferentes condutas culturais - mesmo que conduzam à insegurança onto- 
lógica ou à expetativa animada e libertadora. 

Em conclusão, considera-se que o determinante da pós-modernidade reli- 
giosa é a contínua demanda de sentido numa lógica desinstucionalizada que, 
segundo A. Touraine (1998: 47), não é de depreciar, porque prepara uma 
substituição de análises sociológicas desde o sistema ao ator. Nesta reconfi- 
guração, dir-se-á que a pós-modernidade é muito mais do que um conflito ou 
uma desintegração: é uma “metanoia” (pexavoíev) 49 sociocultural que implica 
não somente a centralidade do sujeito no mundo religioso, mas é o próprio 
sujeito quem ocupa o lugar (des)central que noutro tempo pertencia à socie- 
dade. Por isso, há que tentar construir, no coração desta “transformação”, 
vetores de continuidade, sem a necessidade de recorrer às tendências deprimi- 
das do pensamento pós-moderno, mas, sim, e paradoxalmente, procurar no 
presente o perfil de um novo tempo. Tal como sublinhou Touraine, dever-se- 
-á estar atento para que, vivendo na transição e no desnorteio próprios dos 
tempos pós-modernos (é nossa a expressão), não nos invada o pessimismo 
cultural, impedindo-nos de construir um objetivo (o porvir) (1998: 47). 

Fazendo uma revisão do que até então foi exposto, podemos caracterizar a 
religião da pós-modernidade a partir dos seguintes pontos: 



48 Esta é uma visão muito querida a Canteras Murillo que fala de uma espécie de multi-sociali- 
zação que não seria mais do que a vivência simultânea de múltiplas racionalidades, igualmente 
legítimas e legitimadoras (Canteras, 2003: 22). 

49 A “ metanoia ”, aqui, é uma realidade nova, que produziu um lugar totalmente diferente na 
história, derivado da superação do sujeito da sua situação de dependência de uma cultura insti- 
tucionaliza, para alcançar a unidade de centralidade ahistórica e amoral. 
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1. Uma religião fragmentada que deixa, agora, de apresentar, de forma uni- 
ficada, o binómio religião/Igreja. Esta fragmentação pode ser dividida em 
duas dimensões: 

a) por um lado, falamos de uma religião “institucional”, isto é, de tendên- 
cias organizadas, na medida em que surgem “movimentos” ou “gru- 
pos”, aos quais as pessoas se associam (ainda que se trate de uma agre- 
gação “individual”) sem grande afinidade pelo “outro”. Neste caso, ou 
seja, na religião institucional, pode-se destacar duas tendências: uma 
mais “difusa”, outra mais “fundamentalista”. 

b) por outro lado, uma religião de livre agregação, entendida esta como 
uma procura de sentido, fora de qualquer tipo de institucionalidade, 
de qualquer tipo de tradição ou ideologia, seja ela cristã, judia, árabe 
ou budista, tanto de tendência difusa como fundamentalista. Trata-se 
de uma forma de viver o seu próprio sentido, sem compromissos, pro- 
curando o que se crê, em que se crê e quando se crê, sem fronteiras, 
limites ou tributos. Uma procura sem sentido ou com sentido; com 
outros ou individualmente; num espaço concreto ou numa pura abs- 
tração do terrenal; tanto pode passar por uma visita a um mosteiro 
tibetano, mesquita ou catedral, a um jogo de futebol ou a um estabele- 
cimento comercial. Todos são espaços sagrados porque coexistem com 
a natureza e não é o indivíduo, em nome de uma qualquer divindade, 
que tem poder para os consagrar. Esta forma de espiritualidade, que 
respeita os diferentes modos de estar e ser, dá origem a novas estruturas 
de sentido e, consequentemente, produz uma nova forma de sociabili- 
dade humana, retraindo, assim, o monopólio cosmovisional que era, 
em parte, atributo da religião católica. 

Posto isto, poderíamos ser levados a pensar - tal como o fez Habermas que, 
ao olhar a religiosidade que se reconfigurava, considerou natural a substi- 
tuição da religião pela ética comunicativa 50 -, que este género crencial emer- 
gente não pertence à categoria do que se considera religioso, porém, não 
podemos esquecer que a religião - enquanto dadora de sentido a quem a 
procura - constitui um sistema de construção de sentido, que diverge con- 
soante os contextos, argumentos e indivíduos que a procuram. Esta procura, 
que poder ser - como outras noutros tempos - espontânea, sincera e autên- 
tica, produz um sentido por onde passa o sentido de um Deus, mesmo que o 
seu próprio nome também já não seja o nome de outros tempos. 



50 Para melhor compreender esta questão, veja-se o capítulo “O religioso na pós-modernidade”. 
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2. Uma religião vivida e “sentida” - em todas as suas dimensões - na intimi- 
dade, pode ser uma religião reduzida ao foro privado (individualizada); 

3. Uma religião descentrada dos “espaços” tradicionais e que elege os 
“novos” espaços de forma individual e de “baixo para cima”; 

4. Uma religião que não é vista como uma proposta contra-moderna, mas 
como fruto da modernidade, daí que se considere uma religião sem valo- 
res “consistentes” e reconfigurada a partir de uma simbiose de novas revi- 
sões e interpretações dos princípios clássicos e de valores emergentes; 

5. Uma religião relativista de matriz subjetiva, pois, se não há uma verdade, 
todas as verdades são realmente possíveis, o que faz com que tudo seja 
relativo e subjetivo, mas, simultaneamente, verdadeiro e anímico, porque 
se baseia na experiência única do sujeito; 

6. Uma religião caracterizada por uma multiplicidade de centros simbóli- 
cos que oferecem um sentido agora mais precário, frágil, inconsistente 
(Beriain, 2000 : 105 - 154 ), mas compassivo, aos olhos pós-modernos, pelo 
contributo libertador de horários fixos e cânones intransigentes, típicos 
de uma mentalidade ancestral; 

7. Uma religião perfeitamente adaptada aos tempos modernos, porque não 
tem a sua origem, como preteritamente, no induzido, mas no deduzido, 
não a partir de uma realidade extrínseca mas intrínseca, não exterior mas 
interior, não para alguns mas para quem a procura; 

8. Uma religiosidade que, embora fragmentada, é reconciliadora, já que 
associa valores laicos e religiosos e, deste modo, tenta apaziguar lutas e 
conflitos do quotidiano no imediato; 

9. Uma religiosidade que não rejeita a cultura do passado, mas que a recon- 
figura, inscrevendo-a, por um lado, no fundamentalismo e, por outro, no 
relativismo e subjetivismo; 

10. Uma religiosidade que, no fundo, não supre o religioso, conforme as 
teorias da “morte de Deus”, mas que ressacraliza o indivíduo, a sociedade 
e a natureza, tornando-se numa religião irreversível, empreendedora e que 
se autorregenera, características afins à pós-modernidade. 

No final desta síntese, aonde se pretendeu traçar aspetos fundamentais da 
religiosidade pós-moderna e, sobretudo, as dinâmicas da religiosidade emer- 
gente, diríamos que se trata de uma religiosidade “individualizada”, que 
“subjetiviza” as dimensões axiológicas da vida, transportando dentro de si 
uma dinâmica simultânea de contraposições e de aceitação, de negatividade 
e positividade, de conflito e serenidade, pelo menos por parte do sujeito. 
Esta conceção original, aberta, comunicativa e contingente da religiosidade 
é o que tende a conduzir a uma emergente ordem moral e social. 
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2.4. Modelos teóricos que suportam a nossa investigação 

Até ao momento, reviu-se a literatura, tanto sobre as diferentes perspetivas 
que definem a religião, como sobre o enquadramento sociocultural que con- 
duziu não só às denominadas perdas do monopólio cosmovisional, como 
também à perda do monopólio religioso por parte das Igrejas. Evidenciou-se 
também que a mudança sociocultural e a mudança religiosa surgem tão 
entrelaçadas que não se podem compreender uma sem a outra. 

Posto isto, para conhecer a religiosidade do indivíduo, é necessário abordar 
o seu contexto cultural, o qual é parte integrante da mentalidade, entendida 
como um conjunto de formas de pensar e atuar de uma determinada socie- 
dade e de sujeitos concretos. Portanto, uma mentalidade encontra as suas 
justificações numa filosofia que constitui ao mesmo tempo a sua inspiração 
e a sua expressão. Neste sentido, a religiosidade não é alheia à mentalidade, 
mas constitui mais uma dimensão da própria mentalidade do sujeito, sendo 
esta condicionada por aquela e vice-versa. 

Formula-se, então, que a mentalidade de um indivíduo é resultado de um 
conjunto de fatores interrelacionados, que não são somente sociais, mas 
económicos, culturais, familiares, religiosos, etc., e que são estes que con- 
figuram os instrumentos imateriais da identidade do próprio indivíduo e 
da sociedade. Desta forma, a mentalidade altera-se, quando se alteram as 
estruturas e sistemas culturais, económicos ou políticos. 

Não interessa neste estudo investigar a origem da capacidade de simboliza- 
ção dos processos cognitivos individuais que produzem as representações 
mentais. Importa, sim, observar como é que a matriz sociocultural e econó- 
mica modela as estruturas, valores e comportamentos. 

De forma a captar as mudanças nas mentalidades, bem como as formas de 
religiosidade ou irreligiosidade que lhes está subjacente, recorreremos a três 
teorias, as quais configuram os modelos teóricos que suportam este estudo. 
A primeira teoria, inspirada em diferentes autores, serve de suporte para com- 
provar se a individualização social é uma tendência cada vez maior nas socie- 
dades complexas (mais desenvolvidas) e se estas exigiram a substituição de 
um sistema de valores religiosos tradicionais por outro sistema mais moderno, 
assim como a substituição da autoridade tradicional por outra mais racional. 
A segunda, elaborada por Ronald Inglehart, afirma que, a partir da II Guerra 
Mundial, as sociedades tendem a basear-se mais em valores de autorrealização 
e participação (valores pós-materialistas) do que em valores como os da segu- 
rança económica ou física, ou seja, valores de “sobrevivência” (materialistas). 
A terceira teoria é desenvolvida nos anos sessenta por Galtung, que nos 
expressa como surgem as atitudes (e valores) emergentes e se difundem atra- 
vés da sociedade. 
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Considera-se relevante seguir a teoria de Galtung como complemento à de 
Inglehart, dado que, enquanto esta parece descrever como se produziu a 
mudança de valores nos processos de modernização e pós-modernização, 
aquela explica o processo mediante o qual se formam e transmitem as atitu- 
des e os valores sociais. 

Relativamente às relações entre as três teses - da individualização, do mate- 
rialismo/pós-materialismo e da posição social - com a religião, parte-se da 
perspetiva de que o processo de modernização (de acordo com a conceptua- 
lização elaborada por Max Weber) conduziu à substituição de um sistema de 
valores religiosos tradicionais (em que imperaria a autoridade tradicional) 
por um sistema mais moderno de valores seculares (com uma autoridade 
mais racional). Isto é, os valores que originaram a modernização e que, con- 
sequentemente, conduziram à individualização social foram os do mérito 
individual, de “motivação de realização” (McCelland, 1961), valores de 
emancipação, que de alguma forma implicam uma menor importância dada 
à autoridade e, portanto, estes valores sobrepuseram-se ao sistema de valo- 
res religiosos tradicionais. Falta explicar, agora, o porquê e como se transmi- 
tem os valores pós-materialistas. Para responder a esta questão, recorremos 
à teoria de Galtung: posto que o “centro social” é o grupo que tem o nível 
mais alto de conhecimentos, com mais opiniões, com acesso aos meios de 
comunicação de massas e algo que comunicar, é compreensível, então, que 
seja este grupo (o centro) que desenvolva novos valores, atitudes, opiniões e 
políticas e que seja mais suscetível de entrar em rutura com a tradição e, por 
conseguinte, com o sistema de valores da religiosidade tradicional. 

Vejamos com maior profundidade o alcance dos modelos teóricos, de forma 
a que através deles possamos, por uma lado, explicar melhor a mudança 
que se produziu e se está a produzir nas sociedades; por outro lado, com- 
preender, com maior amplitude, o porquê e como se produziram as referidas 
mudanças. 

2.4.1. Do individualismo à individualização 

A crença no ‘metarrelato’ do progresso técnico-científico gerou muitas e 
diferentes atitudes. O individualismo foi uma delas 51 . O perfecionismo da 
racionalidade técnica, com o seu corolário no progresso das tecnologias da 
informação, forjou uma nova sociedade, à que o sociólogo Manuel Castells 



51 A sociologia atribuiu-lhe tanta importância que deu origem a um paradigma de representa- 
ção moderna da sociedade. Deste modo, ao paradigma organicista (de Durkheim), juntaría- 
mos o individualista (de Weber) e o “crítico” (representantes da Escola de Frankfurt: Adorno, 
Horkheimer, From, Marcuse, Benjamin e Habermas). 
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chamou “sociedade em rede” (Castells, 1998: 23-24) 52 , que, não obstante 
o esbatimento de fronteiras, conduz a um processo de individualização: “as 
nossas sociedades estruturam-se cada vez mais em torno de uma posição 
bipolar, entre a rede e o eu” (Castells, 2000: 33). Esta racionalidade técnica, 
forjada na era do capital, destrói, ou pelo menos desforma, a natureza rela- 
cional do indivíduo, na medida em que o remete para a esfera do privado, 
não só no campo social, mas em todas as dimensões da vida, exaltando o 
próprio sujeito, mesmo que, no final, ele seja conduzido a uma forma de 
viver centrada no “eu” de que fala Lipovetsky em A Era do Vazio (1983: 7), 
ou marcado pela incerteza de fala R. Rorty (1984: 38). 

Deste modo, o individualismo protege a satisfação das opções individuais e a 
liberdade que cada um tem em eleger (Nevite, 2006: 100-102); rejeita total- 
mente o caráter social do ser humano e sua tendência relacional; abre portas 
ao subjetivismo, colocando o próprio indivíduo como criador do objeto, 
impugnando-lhe a sua autonomia ontológica; estabelece uma mentalidade 
empírica, experimental e prática; no fundo, o individualismo dá lugar a uma 
visão da sociedade de “tipo mecanicista”, que concebe a sociedade como 
simples conjunto de indivíduos, descentrando-os e automatizando-os. 

O homem individualista, no dizer de Mardones, “orientado para o domí- 
nio do mundo, com um estilo de pensamento formal e uma mentalidade 
funcional” (1988: 31), criou, na sua comodidade egocêntrica, a “ditadura 
do aparato” de que fala Jaspers ou a “megamáquina” de Fromm 53 , que não 
passam de “borregos laboriosos” de Steven Lukes, enterrados numa “razão 
instrumental” (Horkheimer) 54 . No fundo, esta configuração social funcio- 
nal fabricou uma nova identidade, um novo tempo e uma nova velocidade, 
como que tudo se resolva com o “clicar” de um botão, como pretendeu a 
Kodak ao anunciar: “Prima o botão, nós fazemos o resto”. Esta fotografia 
da sociedade, forjada a partir do individualismo pragmático e colorida por 
diferentes tonalidades, deixou de ser a preto e branco, para se converter em 
apolítica e amoral. Esta nova visão do mundo é a consequência do crescente 



52 Castells refere que entramos numa “nova forma de sociedade, a sociedade em rede, que se 
caracteriza pela globalização das atividades económicas decisivas desde o ponto de vista estra- 
tégico, pela sua forma de organização em rede, pela flexibilidade e instabilidade do trabalho e 
pela sua individualização” (1998: 23-24). 

53 Referindo-se a The Myth ofthe Machine de Lewis Mwnford. 

54 Durante um largo período, a modernidade foi comummente apelidada de “era da razão”. 
Todavia, não se trata da “razão” de que se fala na filosofia, nem tão pouco da ciência pura, 
mas da razão técnica, da mecanização da sociedade, a que Horkheimer sabiamente chamou de 
“razão instrumental”. Como refere este autor, “a doença da razão radica na sua própria ori- 
gem, na aspiração do homem de dominar a natureza” (Horkheimer, 1973: 184; Ferrater-Mora, 
1994: 3010). 
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processo de individualização, que se apresenta com contornos demasiado 
complexos para ser univocamente definido por expressões como: “fragmen- 
tação”, “flexibilização”, “autonomia” e muitos outros conceitos que, por 
mais expressivos que sejam, não representam mais que uma dimensão do 
próprio processo de individualização. 

Detenhamo-nos, por instantes, em algumas correntes que abordam o pro- 
cesso da individualização: as correntes funcionais, lideradas por Parsons; 
o interacionismo simbólico da escola de Chicago; a crítica de Homans a 
Parsons por causa do reducionismo individualista (Homans, in Giddens, 
1991: 81-112); a controvérsia sobre o positivismo, na década de 60 e 70, 
entre Adorno e Popper (Adorno et ah, 1973), bem como, na década de 70, 
entre Luhmann e Habermas (Habermas, 1988: 309-419). Todas estas cor- 
rentes referem-se à dialética entre a sociedade e o indivíduo. 

Com as contribuições de Beck e Giddens, a temática da individualização 
foi substancialmente modificada, principalmente, com a abordagem do 
conceito de modernização reflexiva (Beck, in Beck, Giddens e Lash, 1997: 
13-74), propondo uma radical revisão da dialética indivíduo/sociedade. 
Deste modo, a individualização e a globalização surgem como duas caras 
do mesmo processo de modernização reflexiva. Segundo Beck (1998), nas 
sociedades diferenciadas, o que se incrementou é a separação e a diferen- 
ciação das pessoas nas suas relações mútuas, dando lugar a um processo 
de individualização que, sem dúvida, se encontra estreitamente ligado ao 
processo civilizacional. 

Para Manuel Castells (1998) este processo explica-se a partir da individuali- 
zação do trabalho. Segundo este autor, a economia moderna estrutura-se em 
torno de redes globais de capital, gestão e informação e o acesso ao conhe- 
cimento tecnológico que constitui a base da produtividade e a competência. 
Neste contexto, o trabalho é cada vez mais individualizado, perdendo a sua 
identidade coletiva. Por isso, refere Castells que as sociedades estruturam-se 
cada vez mais em torno de uma posição bipolar entre a rede e o eu, onde as 
redes globais de intercâmbios instrumentais conectam ou desconectam, de 
forma seletiva, indivíduos, grupos, regiões ou, inclusive, países, segundo a 
sua importância, para cumprir as metas processadas na rede, fragmentando, 
deste modo, os movimentos sociais. 

A esta realidade não é alheio A. Touraine (1998), que subsidia esta temática 
referindo que a individualização dirige-se a um novo modo de socialização, 
a uma mudança de forma na relação entre indivíduo e sociedade, onde as 
crises sociais são vividas como crises individuais, provocando, por sua vez, 
a desinstitucionalização, entendida esta como a debilidade ou o desapareci- 
mento de normas codificadas. 
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Pela nossa parte, recorremos à definição de individualização de Loek Halman 
que inclui neste conceito os seguintes aspetos: i) um aumento da autonomia 
dos indivíduos no desenvolvimento dos seus próprios valores e normas que 
progressivamente se desviam do sistema tradicional de valores instituciona- 
lizados. ii) Deste modo, a autorrealização e a felicidade pessoal passaram a 
ser o coração do desenvolvimento de valores e de seleção de normas, iii) A 
individualização é o processo social e histórico no qual os valores, crenças, 
atitudes e condutas se baseiam progressivamente na eleição pessoal e depen- 
dem menos da tradição e das instituições sociais e do seu controlo social 
(Ester, Halman e De Moor, 1994: 7; Halman, 1995: 419-439). 

Este mesmo autor, ao analisar os resultados do EVS de 90, refere que as 
pessoas estão cada vez mais inclinadas a rejeitar a autoridade tradicional, 
fenómeno que é visível no abrandamento do grau de confiança nas insti- 
tuições. As regras que a Igreja apresenta já não são tidas como referentes, 
facto que está patente na descida dos níveis de confiança nesta instituição e 
na diminuição da própria participação na Igreja (Halman, 1995: 422-423). 
Estes aspetos, que se podem traduzir por uma maior autonomia e emancipa- 
ção do sujeito, conduzem ao fenómeno da secularização (Halman e De Moor, 
in Díez Nicolas, J; Inglehart, R., ed. 1994: 30), que é uma das principais 
características da modernização, e, consequentemente, no dizer de Halman, 
a uma desintegração tanto institucional como social (Halman, 2003: 257). 
Compreende-se, assim, que as sociedades modernas caminhem progressiva- 
mente para uma adesão aos valores individualistas em detrimento dos valo- 
res tradicionais, levando, progressivamente, ao afastamento do religioso. 
Deste modo, os valores da individualização surgem associados negativa- 
mente à vivência religiosa. Rokeach (1973: 128) demonstrou que quem par- 
ticipa com maior assiduidade em celebrações religiosas revela maior dispo- 
nibilidade e propensão para ajudar os outros. Isto é, se a religião impulsiona 
a comportamentos de caráter altruísta, compreende-se que os indivíduos que 
a vivam não se identifiquem com os valores da individualização. 

Esta mesma ideia é corroborada por Millán Arroyo (2004: 176) na sua Tese 
de Doutoramento, na qual afirma que a prática religiosa surge fortemente 
associada aos princípios tradicionais, enquanto o abandono desta mesma 
prática está associada às mentalidades modernas. Nesta mesma investiga- 
ção, os valores da individualização mantêm uma correlação importante com 
a variável idade, uma vez que as gerações mais jovens são as que mais assi- 
milam estes valores (Arroyo, 2004: 115). 

Em Portugal, Jorge Vala analisa esta mesma dimensão da individualização 
através de uma pergunta do EVS de 90, a partir da qual se diagnostica as 
orientações desejadas na vida pública e privada. Elabora, para isso, duas 
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dimensões em que se manifestam, por um lado, os valores tradicionais e, 
por outro, os valores da modernidade. A modernidade remete para a indivi- 
dualização da vida social, que vai acompanhada por uma menor expressão 
dos valores de submissão e de uma posição mais crítica perante as insti- 
tuições de regulação social. Do lado oposto, encontram-se os valores mais 
tradicionais, com a importância da família, de uma vida mais simples e da 
autoridade. Estes resultados foram obtidos através de uma análise Fatorial 
de Componentes Principais (Vala, 1993: 234-235). 

Destas análises, concluiu-se que a individualização está, sobretudo, asso- 
ciada às idades mais jovens e aos graus de instrução mais elevados. Todavia, 
em Portugal valoriza-se mais a autoridade e menos os valores individuais do 
que nos demais países europeus (Vala, 1993: 235-236). 

2.4.2. Materialismo, postmaterialismo 

Como temos visto até agora, a religiosidade sofreu uma grande recomposi- 
ção ou reconfiguração na pós-modernidade 55 . A esta situação não é alheia a 
sociedade e a cultura em que se insere a religião. 

Segundo a tese de Ronald Inglehart, as sociedades pós-materialistas reúnem 
todas as condições para o florescimento e revigoramento da religiosidade, 
posto que o homem ocidental pós-moderno preocupa-se mais com questões 
de sentido e identidade - apresentando valores de autoexpressão, de par- 
ticipação e de preocupação por razões estéticas ou ambientais -, do que o 
homem das sociedades da escassez ou sobrevivência. Por esta razão, a religio- 
sidade deveria sair beneficiada desta reconfiguração sociorreligiosa. Todavia, 
Inglehart reconhece que tal interpretação não é consequente, já que são os 
‘materialistas’ os que mais importância atribuem à religião e os que com 
maior impulso aderem às doutrinas tradicionais (Inglehart, 1991: 198-209). 
Inglehart recorre à teoria do materialismo/postmaterialismo para explicar 
a mudança de valores. Fá-lo transpondo para a ordem social a hierarquia 
de motivações que Abraham Maslow 56 (1954) postula para o nível pes- 
soal, assinalando que as sociedades terão motivações de ordem superior (de 
necessidades não fisiológicas como a estima, a autoexpressão e a satisfa- 
ção estética) quando tenham resolvidas as necessidades de ordem inferior (a 
segurança económica e física). 

Assim, as sociedades pós-materialistas irrompem a partir das materialis- 
tas, sendo o seu advento visto como fruto do resultado do aumento geral 



55 Sobre este tema, pode ler-se a introdução ao artigo de Teixeira Fernandes (2003: 123-125). 

56 Em boa verdade, Inglehart constrói a sua escala para medir a orientação materialista/pós- 
-materialista a partir não só de Maslow, mas também apoiando-se noutras teorias que analisam 
a hierarquia das necessidades, especialmente em Davies (1963) e Deutsch (1963). 
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da segurança física e do crescimento económico (esta dimensão reflete a 
hipóteses da “escassez”) (Inglehart, 1977: 21 e ss). Segundo esta hipótese, 
“as prioridades de um indivíduo refletem o seu meio socioeconómico” 
(Inglehart, 1977: 33). 

Deste modo, os dois indicadores - segurança física e económica - tornam-se 
responsáveis pelas orientações valorativas das sociedades; sendo, todavia, 
o fator económico o mais preponderante: enquanto a escassez económica 
gera insegurança e, para a superar, requer-se prioridades materialistas, o 
conforto económico produz segurança e, portanto, favorece o desenvolvi- 
mento de valores pós-materialistas. Estes valores, por sua vez, parecem ser 
os mais difundidos entre as gerações mais jovens, uma vez que estas foram 
educadas num ambiente de maior segurança pessoal e económica (no pós- 
-guerra), admitindo-se, assim, a hipótese da socialização, que explica que a 
mudança de valores para uma orientação pós-materialista será, sobretudo, 
uma “mudança geracional”. Não obstante, é possível especificar outra com- 
ponente de mudança perante os valores pós-materialistas que diz respeito a 
mudanças conjunturais num curto prazo, como os períodos breves de reces- 
são económica, que afetam de forma similar a todas as gerações, tratando- 
-se, desta forma, de mudanças que se devem a um “efeito de período”. 
Assim sendo, a hipótese da escassez complementa-se com a hipótese da socia- 
lização: a relação entre o meio socioeconómico e as prioridades valorativas 
não é direta, já que os valores básicos de uma pessoa refletem as condições 
que prevaleceram nos anos de juventude (Inglehart, 1977: 33). 

De outra forma, pode-se dizer que as sociedades ocidentais contemporâneas, 
posto que deixaram de ter como preocupação essencial a segurança física 
e económica (características das sociedades materialistas), proporcionaram 
aos seus cidadãos outras necessidades ‘não materialistas’, baseadas em ideias 
de autorrealização e participação, como o sentimento de pertença ou de 
identidade, de estima ou de afeto, de expressão individual ou de preferência 
por valores estéticos (cf.: Inglehart, 1977). Consequentemente, pode-se refe- 
rir que quanto maior é o desenvolvimento sociocultural de um país, maior 
será a expressão dos valores pós-materialistas, em relação aos materialistas. 
Mais tarde, o próprio Inglehart recorre a outra dimensão, cuja origem pro- 
cede de Weber (1974) sobre o desenvolvimento do capitalismo, para classifi- 
car as sociedades entre os polos tradicional e secular-racional. Denomina este 
segundo eixo de modernização, a qual substitui tanto a autoridade vinculada 
às instituições religiosas, como as normas racionais vinculadas com institui- 
ções seculares. Está assim aberto o caminho para a liberdade de eleição, rejei- 
tando toda a autoridade externa, tradicional ou racional (cf.: Welzel, Ch., R. 
Inglehart e H.D. Klingeman, 2003, Díez Nicolás, 2000: 307-309). 
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Esta tese de Inglehart não esteve isenta de críticas, centradas, fundamental- 
mente, no caráter unidimensional da sua escala, que mostra que as socie- 
dades avançadas podem classificar-se numa dimensão bipolar em função 
da importância que os indivíduos que as compõem atribuem aos valores 
materialistas e pós-materialistas. Apesar das críticas à unidimensionalidade 
da escala (Brechin, S. R. & Kempton, W., 1994), muitos foram os estudiosos 
que recorreram a ela e que comprovaram a existência de valores materialis- 
tas e pós-materialistas, dispostos tanto numa dimensão (Kidd e Lee, 1997), 
como em duas dimensões correlacionadas positivamente (Marks, 1997; Van 
Deth, 1983), seja já comparando culturas (Flanagan, 1987), seja indivíduos 
(Bean & Papadakis, 1994; Braithwaite, Makkai & Pittelkow, 1996). 

Foram, assim, verificadas as hipóteses não só pelo próprio Inglehart 
(1971, 1977, 1985, 1990 e 1997), como por outros estudiosos: Abramson 
e Inglehart, 1992; Díez Nicolás, 1994 e 1995, entre outros, mostraram, 
por um lado, uma tendência das sociedades economicamente mais seguras 
para valores pós-materialistas (hipótese da escassez); por outro lado, e na 
medida em que os indivíduos adquirem a maior parte dos seus valores bási- 
cos durante a adolescência, o pós-materialismo deveria estar inversamente 
correlacionado com a idade, uma vez que esses valores são os que perduram 
durante largos períodos de tempo nas suas vidas (hipótese da socialização) 
(Orizo e Elzo, 2000: 292-293). Segundo este marco de referência, “se tudo 
permanece igual, podemos esperar que períodos prolongados de prosperi- 
dade estimulem a extensão de valores pós-materialistas; sendo que a deca- 
dência económica terá o efeito oposto” (cf.: Inglehart, 1977: 34). 

Do ponto de vista empírico, as provas de resistência da teoria do materialismo/ 
pós-materialismo foram inicialmente testadas através do Eurobarómetro e 
de outros estudos da então Comunidade Económica Europeia sobre os paí- 
ses constituintes da CEE (Inglehart, 1971, 1976 e 1977), depois, a partir do 
European Values Surveys 57 (EVS) de 1981 (que incluía 26 países), de 1990 
(países europeus e não europeus), de 1999 (que incluía 32 países) e de 2008 
(cobrindo 47 países), mais tarde, através do World Values Surveys 58 (WVS), 
que já englobava mais de 75% da população mundial. 



57 Entre muitos outros: Stoetzel, 1983; Harding, Philips e Fogarty, 1986; Halman, et al., 1987; 
Inglehart, 1990; Ashford e Timms, 1992; Barker, Halman e Vloet, 1992; Ester, Halman, R. De 
Moor, 1994; Halman e Nevitte, 1996; em Espanha: Andrés Orizo e Sánchez Fenrnández, 1991; 
Elzo, et al., 1992; Díez Nicolás, 1994; Díez Nicolás, Torregrosa Peris e Díez Medrano, 1996; 
em Portugal: Freire, 2001, cap. 4 e 2003: 295-361; França, 1993; Vala e Viegas, 1990; Vala, 
1993. 

58 Cf.: R. Inglehart, 1997; Y. Esmer e T. Pettersson, 2006; R. Inglehart e Welzel, 2005; Welzel, 
Inglehart e Klingeman, 2003; J. Elzo, 1996; J. Pino e E. Bericat, 1998; M. Garcia Ferrando e 
A. Arino, 1998. 
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Em Portugal esta teoria foi aplicada pela primeira vez através do 
Eurobarómetro (n.° 24), realizado em 1985, pela NORMA; depois a par- 
tir do European Values Surveys de 1990, através do Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento e que deu origem a uma edição de livros, publicada 
por este mesmo Instituto em 1993, intitulado “Portugal, Valores Europeus, 
Identidade Cultural”, coordenado por Luís de França; e, uma década depois, 
a partir do EVS de 1999, no âmbito das “Atitudes Sociais dos Portugueses”, 
coordenado por Manuel Villaverde Cabral e Jorge Vala, do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. 

A partir de 1990, Jorge Vala, no seu artigo “Valores sociopolíticos”, apre- 
senta resultados que mostram uma proximidade entre a hierarquia de valo- 
res socioeconómicos em Portugal e nos restantes países da Comunidade 
Europeia, apesar da saliência dos valores pós-materialistas ser mais expres- 
siva nestes países do que em Portugal (Vala, 1993: 223-225). Para além 
disso, os resultados desta análise levam Vala (1993, 226-227) a considerar 
que, em Portugal, se verifica uma orientação para valores pós-materialis- 
tas, sendo que este padrão de valores é ainda pouco relevante, variando 
de acordo com os diferentes contextos sociais. Deste modo, neste estudo, 
confirma-se 59 que a adesão aos valores pós-materialistas é maior entre os 
mais jovens; entre os indivíduos mais instruídos, entre os que se identificam 
com as ideologias mais à esquerda, assim como se associa negativamente 
à vivência religiosa (Vala, 1993: 228-230 e 1994: 161-162). Não obstante 
esta adesão, Jorge Vala conclui que, em Portugal, não só os valores mate- 
rialistas são bastante mais expressivos do que os valores pós-materialistas, 
como também se regista um grande número de indivíduos que valorizam de 
igual forma estas duas categorias de valores. Estes resultados são de igual 
forma corroborados em estudos realizados por Ferreira Almeida (1990) e 
Villaverde Cabral et al. (1991). 

Em 1995, o “Instituto de Ciências Sociais” da Universidade de Lisboa leva 
a cabo um inquérito à população portuguesa, a fim de conhecer e analisar 
as gerações e os valores presentes na sociedade portuguesa contemporânea. 
Este estudo esteve a cargo de ESEO e coordenado por José Machado Pais. 
Com o objetivo de testar as hipóteses formuladas por Inglehart, incluiu-se 
no estudo duas perguntas especialmente formuladas para analisar a reali- 
dade portuguesa de então. A primeira relativa aos objetivos políticos con- 
siderados prioritários pelos portugueses para o futuro do país; a segunda 



59 Este estudo vem confirmar os resultados alcançados por Inglehart na análise de nove países 
europeus e dos Estados Unidos - dados recolhidos em 1973 e referidos por Inglehart na obra 
já citada, publicada em 1977. 
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sobre os problemas sociais que mais os preocupa. Os resultados obtidos 
permitem diagnosticar que as prioridades dos valores pós-materialistas esta- 
vam, em 1995, longe de superar as dos valores materialistas (Ferreira, 1998: 
185-186). 

A perspetiva analítica de Inglehart também mereceu uma análise crítica entre 
os estudiosos portugueses. Entre outros autores, João Ferreira de Almeida 
(1990) coloca objeções à tese de Inglehart quanto à ideia de que as preocu- 
pações económicas seriam gradualmente resolvidas; relativamente ao caráter 
de novidade de alguns valores como os da participação; quanto à oportuni- 
dade de englobar nos termos “materialismo” e “pós-materialismo” valo- 
res tão heterogéneos; quanto ao sentido profundo das mudanças de valores 
observados nas últimas décadas e, ainda, quanto ao modelo explicativo a 
que o autor recorre. No fundo, segundo este autor, é bem percetível que as 
tendências culturais contemporâneas são mais complexas do que supõem as 
teses que as reduzem a um único traço (Almeida: 1990). 

A corroborar a teoria do pós-materialismo está o estudo de André Freire 
(2003: 302) que o analisa no caso português numa perspetiva comparada 
com Espanha, França, Alemanha, Holanda e Dinamarca. Partindo da aná- 
lise do EVS de 90 e 1999, este autor refere que, na generalidade dos países, 
se verifica uma descida do peso dos valores pós-materialistas, o qual se faz 
sobretudo através do aumento dos indivíduos classificados como mistos. 
Deste modo, a moderação das novas prioridades valorativas não representa, 
na maioria dos casos, um “regresso ao passado”, mas uma atitude de maior 
combinação entre valores, por parte dos europeus. 

A partir dos estudos que referenciamos, são muitas as investigações que refe- 
rem um duplo processo de mudança no sistema de valores das sociedades: 

i. dos valores materialistas (valores de escassez ou de sobrevivência) para 
os valores pós-materialistas (valores de autoexpressão); 

ii. dos valores tradicionais para os secular-racionais. 

A estes dois eixos valorativos correspondem, por um lado, atitudes de res- 
peito pela autoridade (sociedade materialista), por outro, atitudes de livre 
eleição (sociedade pós-materialista). 

Vejamos, de um modo sintético, alguns conceitos que se correlacionam 
segundo a teoria do materialismo/pós-materialismo. 
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Figura 2.1. 




A tese do materialismo/pós-materialismo de Inglehart apresenta-se de grande 
utilidade na medida em que explica a mudança de valores nos processos de 
modernização e pós-modernização que se produziram e continuam a produ- 
zir nas sociedades complexas. 

Não obstante esta teoria aportar grande importância no momento de descre- 
ver “como” se produz a mudança de valores, ela não responde ao “porquê” 
dessas mudanças e à forma como se transmitem e transferem os valores 
emergentes na sociedade. 
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2.4.3. Centro, periferia 

De forma a explicar não só como surgem as atitudes e valores emergentes, mas 
também como é que estes se difundem através da sociedade, vamos recorrer à 
teoria de “centro-periferia” do sociólogo norueguês Johan Galtung. 
Convém, antes de mais, definir os termos “centro” e “periferia” ou, de uma 
forma mais precisa, “centro social” e “periferia social”. Ambos os termos 
partem da mesma dimensão, de um todo, que dá origem à variável “posição 
social”, na qual o “centro social” é preenchido pelas posições socialmente 
recompensadas (não só em termos económicos, mas também em prestígio e 
poder) e a “periferia social”, paradoxalmente ao “centro”, ocupa as posi- 
ções socialmente menos distintas. 

É importante assinalar, porém, que não estamos a falar de indivíduos, mas 
sim de posições sociais, de “lugares” que se ocupam num determinado con- 
texto. Por exemplo, quando um Presidente da Câmara está no exercício das 
suas funções, quando assume essa posição, integra naturalmente o “cen- 
tro social”, não obstante, quando deixa de exercer essas mesmas funções, 
deixa de integrar o referido centro, ou integra-o num outro nível. Com isto 
queremos referir, com Diez Nicolás (1966: 63-75 e 1968), que não são as 
características do indivíduo como sujeito que o torna parte do “centro” ou 
da “periferia” social, mas a posição que, em cada momento, ocupa no sis- 
tema social. 

Deste modo, Galtung divide a sociedade em quatro partes: 

- por um lado, encontram-se duas partes que integram o “centro social”, 
no qual se diferencia um grupo mais pequeno e mais central que forma o 
“núcleo de decisores” (deásion-making nucleus ); 

- por outro lado, encontram-se as partes integrantes da “periferia social”, na 
qual se distingue a “extrema periferia”. 

Qual é a diferença entre o “centro social” e a “periferia social”? E como 
se planeia o processo mediante o qual se formam e transmitem os valores 
sociais? 

A hipótese de Galtung (1964) é que, como o “centro” é quem acede aos 
meios de comunicação (está melhor informado) e, para além disso, tem algo 
a comunicar, o processo de comunicação emite-se desde o “centro” até à 
“periferia”. Portanto, os valores emergentes, expressos em novas atitudes, 
opiniões, comportamentos ou rituais, seguem sempre o mesmo percurso, 
que, independentemente de onde se tenham originado, transmitem-se, por 
meio de inter-relações sociais, desde o “centro social” à “periferia social” 
(Halle, 1966: 50). Isto é, os novos valores ou ideologias não têm que ser 
forçosamente criados no centro, todavia, são só os que se posicionam nele, 
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Figura 2.2. 




Nota: Elaboração própria, a partir da teoria de Galtung. 



os que os transmitem, uma vez que só o centro tem uma boa relação com 
o exterior e, consequentemente, está em melhor posição para comunicar os 
valores emergentes (cf.: Ibidem e Langholm, 1971: 273-274). 

Segundo Galtung (1964), enquanto a posição periférica manifesta uma 
tendência perante o absolutismo, a posição central tende ao gradualismo, 
ou seja, uma vez que os indivíduos da periferia não possuem conhecimen- 
tos nem experiências das relações causais da política externa, recorrem ao 
protesto, à censura e à denúncia para explicar os processos de mudança 
social; paradoxalmente, os indivíduos do centro social concebem as mudan- 
ças como um problema instrumental, percebendo as mudanças como meios 
para alcançar determinados fins. 

Posto isto, vejamos algumas das correspondências que a teoria de Galtung 
(desde o centro à periferia ) estabelece. 
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EXPLICAÇÃO DA MUDANÇA DE VALORES PRODUZIDA NA SOCIEDADE 



Extrema Periferia | | Periferi; 

Posição social 
menos 

recompensada 

• Inferior nível educativo 

• Inferior nível de conhecimento 

• Fraca ligação às tecnologias 

• Não tem opiniões 

• Recetor da informação 

• Baixo nível de participação 



1 Permanecem à margem 



• Baixa consistência 
entre atitudes e condutas 

• Assume os valores depois 
da sua institucionalização 

• Alteram tudo 

ou não alteram nada 

• Pensamento dedutivo, moralista 

Atitr de perante a ordem si 

• Aceitação ou rejeição absoluta 

Reaç< ies perante os que dec 

• Protesto ou apatia 

• Através de manifestações 
públicas ou passividade 

• Não têm garantida 

a sua segurança económica 



Centro | | Núcleo de Decisão | 

Posição social 
mais 

recompensada 

• Maior nível educativo 

• Alto nível de conhecimento 

• Domínio das novas tecnologias 

• Tem mais opiniões 

• Emissor da informação 

• Alto grau de participação 

• Surgem novos valores sociais 
(ideias novas) 

• O grupo não é homogéneo 
(possibilidade de atitudes 

e valores diferenciados) 

• Criação de novas estruturas 
sociais 

• Consistência entre a forma 
de pensar e a conduta 

• Assume os novos valores 
antes da sua institucionalização 

• Mudança social gradual 
e reformista 

• Pensamento pragmático e indutivo 
>cial: 

• Aceitação ou rejeição parcial 



• Diálogo ou discussão 

• Através de organizações ou 
meios de comunicação 

• Têm bem-estar 



• Estão agarrados 
aos valores materialistas 








• Seguem agarrados aos 
valores pós-materialistas 








• Atribuem maior 
importância à religião 








• Atribuem menor 
importância à religião 



Nota: Elaboração própria a partir da teoria de “posição social” de Galtung. 
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São vários os autores que, em diferentes estudos e de perspetivas diversas, 
confirmam empiricamente as hipóteses desta teoria: Galtung, 1976; Van Der 
Veer, 1976; Díez Nicolás, 1992, 1995, 1999, 2000; Garcia Faroldi, 2004, 
2005 e 2006 e outros. No seu último estudo, Díez Nicolás, demonstra, com 
ilustrações empíricas para o caso espanhol, a relação entre a posição social 
do indivíduo e o desenvolvimento dos valores pós-materialistas. 



2.5 Opção pelo modelo sistémico de análise 

Partindo do pressuposto de que a religiosidade não é um fenómeno fechado 
em si, mas que se inscreve num determinado contexto sociocultural, reivin- 
dica-se para este estudo um modelo sistémico de análise e interpretação. 
A opção por este modelo justifica-se dada a complexidade do fenómeno 
em estudo, pelo que se exige um modelo que seja integrador, que atenda 
ao fenómeno como um todo, que o estude na sua abrangência e nas suas 
inter-relações 60 . Quando nos referimos ao todo, não o concebemos como 
uma soma de partes, mas como um conjunto de elementos diferenciados que 
interatuam e se complementam, o que, neste contexto, significa que religio- 
sidade e modernidade são um binómio que está fortemente entrelaçado e 
imbricado. Tanto é assim, que não se pode compreender a modernidade sem 
a religião, nem a situação desta sem aquela. Sociedade moderna e religião 
(cristã) atraem-se e repelem-se numa complexa união e reação, o que explica 
muitas das tensões e metamorfoses do religioso na atualidade (Mardones, 
2005: 13-14). 

Esta perspetiva de análise, onde o meio e o contexto adquirem uma magni- 
tude diferente, pretende alargar a compreensão da dimensão religiosa, enten- 
dendo-a a partir de uma perspetiva holista e integrada 61 . Por isso, prioriza 
as relações entre todos os elementos intervenientes no processo, entendendo 
que a análise individual se deve conjugar com a relacional, na compreensão 
dos fenómenos. 

A opção por este modelo de análise, não é sinónimo de rejeição do modelo 
fenomenológico, já que este se posiciona antes de qualquer crença ou juízo 
para explorar simplesmente o facto 62 . Porém, dado o caráter deste estudo, 
o modelo sistémico é o que melhor se adequa tanto aos objetivos como às 
hipóteses formuladas, daí que se entenda que este modelo deve reconfigurar 
todo o estudo, inclusive, é a partir dele que se selecionam as técnicas e o 



60 A propósito deste modelo interpretativo pode-se ler o artigo de Francisco Gómez Gómez: 
“Elementos epistemológicos para uma metodologia sistémica-relacional” (1998: 272-279). 

61 Veja-se a Teoria Geral de Sistemas (TGS) em Bertalanffy, 1975: 351. 

62 Neste contexto, pode considerar-se este método como um positivismo absoluto. 
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método de análise. Pode, assim, argumentar-se que a abordagem sistémica 
- que se reclama neste estudo - é essencial para uma compreensão que se 
deseja real e integradora da religião na ordem social. 

Assim sendo, julgamos que a abordagem sistémica, antípoda do reducio- 
nismo e da causalidade linear, não oferece, neste contexto, uma perspetiva 
que permita chegar a padrões de maior complexidade e profundidade, na 
compreensão dos novos valores emergentes, que, como vimos, se apresen- 
tam diluídos nas distintas dimensões da vida, de modo que, para captar as 
suas propriedades e dinâmicas, se exige uma análise não somente das suas 
partes, mas do todo 63 , relacionando-o com as suas conexões dentro e fora do 
sistema. Com isto queremos dizer que, não interpretar as novas formas de 
religiosidade típicas da sociedade moderna, que são em parte consequência 
do desenvolvimento social, seria esquecer parte das mudanças produzidas na 
própria estrutura social. 



2.6. Definição do alcance da investigação 

De acordo com a revisão da literatura, julgamos que este estudo pode incluir 
diferentes alcances: 

• inicia-se como descritivo, uma vez que se pretende medir e recolher 
informação de forma independente sobre diversas dimensões, tentando 
especificar as características e os perfis dos indivíduos de cada país em 
estudo, tanto em relação ao seu universo sociocultural como religioso; 

• assume um alcance correlacionai, quando se estabelecem relações 
entres as distintas categorias de ambos os universos, para verificar 
quais são as dimensões do universo sociocultural e religioso que se 
associam entre si e que, consequentemente, permitem compreender o 
fenómeno religioso na modernidade; 

• por fim, recorre-se ao alcance explicativo, na medida em que propor- 
ciona um maior sentido de entendimento do fenómeno em estudo, ou 
seja, através dele pretende-se perceber as causas das novas formas de 
religiosidade na modernidade. 



63 Sobre isto, veja-se Niklas Luhmann (1983) que rejeita a conceção da sociedade como unidade 
composta por diferentes partes, já que a sua unidade, tal como a de um sistema, é dada por 
aparências da interação de todos os elementos, mas as suas propriedades são sempre diferentes 
às da soma de propriedades dos elementos do conjunto. 
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2.7. Hipóteses da investigação 

Chegados aqui, e em conformidade com o enquadramento teórico, formula- 
mos para esta investigação as seguintes hipóteses: 

• Hj - À medida que as sociedades se desenvolvem (se tornam mais com- 
plexas), desenvolve-se e reestrutura-se a dimensão valorativa, a qual 
leva à reconfiguração de uma nova mentalidade. 

• h 2 -a reconfiguração da mentalidade não contribui para a irreligio- 
sidade, mas para a criação de novas formas de religiosidade, de foro 
mais privado e mais desinstitucionalizado. 

• H 3 - Portugal partilha muitos valores com os demais países do estudo, 
todavia o seu contexto sociocultural e religioso faz dele um país onde a 
religião tem ainda uma forte expressividade, paradoxalmente, à maio- 
ria dos países em estudo. 
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Capítulo III. Metodologia da investigação 



3.1. Eleição e justificação do desenho metodológico 

Para analisar fenómenos sociais, como é o caso das formas de religiosi- 
dade e da sua relação com a mentalidade dos indivíduos que as expressam, 
baseamo-nos no princípio de que o social é, por um lado, um processo, ou 
seja, o social é processual, e, por outro lado, de que o social é relação, é rela- 
cional e, portanto, transporta em si significados e sentidos 1 . 

Baseados neste princípio, compreende-se que o processo relacional situe, em 
planos equivalentes, todos os atores (sociais), abrangendo, assim, todas as 
formas do social. Posto isto, se se deseja apreender as formas específicas 
da religiosidade, que vêm revestidas de atitudes, valores e comportamentos 
(sociais), há que atender, mais do que aos atos individualizados, às formas 
persistentes e constantes, ou seja, há que focar o olhar na vida social conso- 
lidada ou estabelecida. 

É inegável, porém, que a religiosidade dos indivíduos, estudada desde o 
ponto de vista da ciência social, apresenta sérias dificuldades: se a expe- 
riência religiosa se reduz ao facto, ou se é quantificada, perde o seu caráter 
essencial. Ainda que seja possível mensurá-la, isso não significa que essa 
medição a absorva por completo. Evidentemente, que não são o mesmo as 
medições do que a experiência em si. 

Posto que o facto religioso se apresenta como um fenómeno complexo e se 
reveste de múltiplas facetas que se interrelacionam, seria ótimo combinar 
procedimentos metodológicos, optar por uma metodologia mista, recorrer a 
abordagens quantitativas e qualitativas, de forma a ter uma melhor perceção 
da reconfiguração da religiosidade e das mentalidades subjacentes. Todavia, 
neste estudo, optamos, por recorrer a uma abordagem quantitativa, medindo 
a frequência, a amplitude e a magnitude do fenómeno em todos os países do 



1 Coincidentes com estes paradigmas encontram-se as teorias do construtivismo de Varela e 
Maturana; do construtivismo social que defendem Gergen, Shotter ou Ibánez; da microanálise 
de Goffman; da fenomenologia social de Schutz; do construtivismo fenomenológico de Berger 
e Luckmann e da etnometodologia de Garfinkel. 



57 




estudo. Deixaremos, para mais tarde, num próximo estudo, a abordagem 
qualitativa, de forma que, neste caso, se analise, em profundidade, a comple- 
xidade do fenómeno. A ser possível estas duas análises, como se deseja num 
futuro próximo, evitam-se modelos metodológicos unidimensionais e privi- 
legia-se o princípio da complementaridade, o qual assenta numa perspetiva 
mais integral e holística do fenómeno. Como diz Mingers e Gill (Mingers e 
Gill, apud Hernández Sampieri, 2006: 756), as situações do mundo empírico 
abrangem conceções e situações tão diversas e ricas, que podem ser melhor 
entendidas e explicadas ao utilizar diferentes métodos, que sejam adequados 
ao fenómeno estudado. Não obstante a importância da metodologia mista 
no estudo do fenómeno religioso, optaremos, por agora, e tal como já se 
referiu, pela abordagem quantitativa. 

3.1.1. Opção pelo desenho longitudinal 

São vários os autores que consideram os inquéritos de opinião (surveys) como 
um desenho (Creswell, 2005; Mertens, 2005 e Hernández Sampieri, 2006) e, 
assim sendo, são considerados desenhos não experimentais transversais (já 
que recolhem os dados num único momento, com o propósito de descrever 
variáveis e analisar a sua inter-relação num determinado momento) descriti- 
vos ou correlacionais-causais, segundo o propósito dos objetivos a alcançar. 
Dado que a nossa investigação visa analisar mudanças através do tempo de 
categorias, dimensões e contextos, bem como a sua relação entre eles, opta- 
mos por recorrer a desenhos longitudinais, que recolhem dados através do 
tempo, permitindo-nos, assim, determinar novos padrões de comportamento. 
Na maioria das análises, recorremos aos desenhos de tendência, que nos 
possibilitam a análise das mudanças através de determinado período, mais 
propriamente, entre 1990 e 2008 e, quando a série de dados não o permite, 
recorremos ao período, entre 1999/2000 e 2008. Nestes casos, embora os 
indivíduos não sejam os mesmos, a população é a mesma, o que nos per- 
mite fazer bons diagnósticos sobre as mudanças ocorridas. Os jovens e os 
de meia-idade crescem com a passagem do tempo, mas haverá sempre uma 
população de jovens e de meia-idade. 

Recorremos também, num ou noutro caso, ao desenho de cohort, analisando 
as mudanças, em subpopulações ou grupos específicos, nos períodos acima 
identificado. É importante sublinhar que também aqui a subpopulação é a 
mesma e que a mudança se avalia de forma coletiva e não individualmente. 
Posto isto, nesta investigação, tal como é específico dos estudos não experi- 
mentais, não se manipulam variáveis deliberadamente, mas analisam-se os 
fenómenos tal como se dão no seu contexto natural, sem o controlo direto 
sobre eles, uma vez que já ocorreram, bem como os seus efeitos. 
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3.2. Plano de obtenção e análise da informação 

Neste estudo, recorremos a fontes secundárias, centrando-nos, essencial- 
mente, na análise dos inquéritos do EVS. A opção por estas fontes deve-se 
ao fato de, a partir delas, ser possível alcançar os objetivos propostos, o que, 
deste modo, se evita a construção e aplicação de novos inquéritos. Não obs- 
tante, esta opção comporta grandes limitações, ou seja, quando se recorre 
a inquéritos com dados secundários, enfrenta-se o problema das diferenças 
na categorização de algumas variáveis, já que é muito comum encontrar 
diferentes categorizações em variáveis como a idade, grau académico, etc. 
Todavia, de forma a ultrapassar estas dificuldades e a viabilizar o recurso 
aos dados secundários, procedemos ao tratamento e depuração dos mes- 
mos, a fim de homogeneizar e reconfigurar a informação proveniente desses 
inquéritos. Deste modo, este processo permite-nos validar a informação e 
melhorar a sua fiabilidade e qualidade. 

Por outro lado, há outro tipo de dificuldades que temos que ter presente 
quando se recorre ao inquérito como suporte de um estudo. Vejamos: 

i. o questionário que serve de base a um inquérito pode ser preciso no que 
questiona, mas pode não medir rigorosamente o que se pretende. Isto é, 
o inquérito não possibilita que o indivíduo pronuncie espontaneamente 
o sentido que tem para si determinadas vivências, ou experiências reli- 
giosas, podendo levar, assim, a que se obtenham resultados ambíguos, 
ainda que as medidas quantitativas sejam objetivas e, cientificamente, 
indiscutíveis. 

ii. também se pode verificar outro tipo de ambiguidades, a título de exem- 
plo, vejamos o que pode estar implícito quando se pergunta sobre a 
confiança na Igreja, já que nesta questão podem confluir muitos fato- 
res: a imagem dos comportamentos dos que se dizem católicos pra- 
ticantes, dos sacerdotes, da hierarquia, das próprias respostas que a 
Igreja dá às necessidades espirituais e sociais, etc. 

iii. outra limitação a que os inquéritos estão sujeitos é que não explicam 
as causas subjacentes aos contextos e, deste modo, limitam a explo- 
ração em profundidade da complexidade, seja ela religiosa ou social, 
circunscrevendo, assim, o surgimento de interpretações profundas e 
restringindo os seus significados. 

3.2.1. Fontes obtidas e análise das mesmas 

De seguida, apresentam-se as principais fontes desta investigação, as quais 
permitem o diagnóstico sociocultural e religioso português, assim como a 
comparação desta realidade com a dos demais países do nosso estudo. 
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As fontes apresentam alguns problemas, que se prendem, fundamental- 
mente, com variações metodológicas na recolha da informação. Vejamos: 

Fontes a nível internacional 

• European Values Survey (EVS): foi criado em 1978, pela Fundação 
Europeia para o Estudo dos Valores, e é o que serve de suporte a toda a 
investigação, não só pela sua especificidade no estudo sobre os valores 
e atitudes sociais nos países europeus, mas também por ser o único 
inquérito que permite a realização numa perspetiva longitudinal e com- 
parativa da temática que aqui se trata, entre os 8 países em estudo. 

Os inquéritos de 1990 e 1999 diferem, no caso português, no seu “uni- 
verso amostrai”. No inquérito de 1990, contemplam-se os residentes 
do Continente e das Regiões Autónomas dos Açores e Madeira (amos- 
tra de 1185); já no inquérito de 1999, só se incluem os residentes do 
Continente, excluindo-se os das Ilhas (amostra de 1.000 indivíduos) 
(cf.: Ramos, 2003: 462-463). No inquérito de 2008, as Ilhas voltam a 
ser contempladas (amostra de 1550). 

E importante também mencionar, que não é possível observar a evo- 
lução das tendências socioculturais e religiosas entre os 8 países desde 
a primeira edição do EVS, posto que, em 1980, Áustria, Polónia e 
Portugal não integram esta mesma edição. Todavia, as edições seguin- 
tes (1990, 1999 e 2008) contam já com os 8 países que são objeto deste 
estudo. Ainda assim, nesta investigação, opta-se, sempre que possível, 
por apresentar os dados dados referentes aos anos de 1990 e 2008, 
uma vez que se pretende uma análise longitudinal, o mais extensa pos- 
sível, sobre as mudanças de valores e comportamentos. 

• Base de dados do Departamento Central de Estatística da Secretaria 
de Estado da Santa Sé: Annuarium Statiscum Ecclesiae. 

Esta base refere-se somente às estatísticas gerais da vida da Igreja 
Católica, apresentando a população católica mundial, o número de 
bispos, sacerdotes, religiosos e batizados (por país). 

Fontes Portuguesas 

• Base de dados do Instituto Nacional de Estatística (INE): recorremos 
a esta fonte de um modo especial para trabalhar a variável “popula- 
ção residente com 15 ou mais anos, segundo a resposta à pergunta 
sobre religião”, contida nos Censos da População e Habitação. Esta 
pergunta, de resposta facultativa, presente em todos os Censos, per- 
mite-nos saber o número de indivíduos, com 15 e mais anos, que se 
declaram católicos, ortodoxos, protestantes, de outras denominações 
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cristãs, judeus, muçulmanos, de outras designações não cristãs e sem 
religião. 

• “Anuário Católico esta fonte proporciona um conjunto de dados 
sobre a realidade da Igreja em Portugal: dados sobre secretariados pas- 
torais, paróquias, bispos, sacerdotes e muitos outros. 

O Anuário Católico é uma ferramenta útil de trabalho na medida em 
que reúne um conjunto de informação: número de paróquias, arcipres- 
tados, capelanias e centros pastorais; sacerdotes e religiosos, etc., mas, 
tal como o “ Annuarium Statiscum”, também o “Anuário Católico”, 
não permite correlacionar os dados de forma a explicar “a mudança” 
sociocultural e religiosa, que é o objeto do nosso estudo. 

• Censos da Prática Dominical : até ao momento realizaram-se quatro 
Censos que correspondem aos anos de 1977, 1991, 2001 e 2011. 

Os Censos da Prática Dominical - que medem a assistência aos ser- 
viços religiosos - são uma valiosa fonte de aproximação ou distância 
à Igreja. Todavia, depois da II Guerra Mundial - posto que a dimi- 
nuição da prática religiosa seria considerada um primeiro reflexo da 
secularização (Ferreira, 2006: 60) -, pode-se suspeitar que houve uma 
inflação religiosa, sobretudo à pressão política e sociocultural. Daí que 
se supõe que a assistência à Missa e a outras práticas religiosas possam 
ser consideradas um indicador de eclesialidade e religiosidade de valor 
ambíguo. Hoje, livres de pressões internas e externas, e num clima de 
liberdade religiosa, a assistência aos serviços religiosos é um indicador, 
que não sendo perfeito, é de inegável importância e fidedigno. Dizemos 
que não é perfeito, essencialmente, porque, três das quatro medições, 
aconteceram no terceiro Domingo da Quaresma e o tempo quaresmal 
identifica-se como um tempo de forte dinâmica pastoral. É de eviden- 
ciar que, contrariamente aos outros Censos, o último, o de 2011, se 
realizou no mês de Outubro. 

Descrita a forma como se processou a fase da obtenção da informação, apre- 
sentamos, agora, as fases por onde passará a investigação, bem como os 
principais métodos estatísticos a aplicar no estudo sociocultural e religioso 
comparativo entre Portugal e os demais países europeus já considerados. 

A comparação entre estes países requer uma análise a nível macro, quer 
dizer, empregando medidas agregadas para cada um dos países, daí que a 
interpretação dos resultados deverá manter-se a nível agregado. 

O processo de análise de dados realizar-se-á sobre as matrizes de dados com 
a ajuda do Statistical Package for tbe Social Sciences (SPSS), versão 20 para 
Windows. 
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3.2.2. Análise da dimensãoreligiosa 

A fim de concretizar os objetivos a que nos propusemos, pretende-se: 

1 . observar os comportamentos das séries cronológicas, com a finalidade 
de efetuar, através do tempo, várias observações sobre os indicadores 
que possam medir o fenómeno religioso; 

2. indagar as tipologias da religiosidade que mais se adequam ( mais 
representativas ) à situação sociorreligiosa da contemporaneidade, já 
que nas sociedades complexas parece emergir novas identidades reli- 
giosas, pulverizadas por uma multiplicidade de expressões, em substi- 
tuição da tradicional. 

Nestes pontos, vamos recorrer às seguintes técnicas: 

• combinações entre variáveis; 

• tabelas de contingência e correlações; 

• provas de Chi-quadrado que nos ajudarão a provar a independência 
das mostras entre si; 

• medidas de associação, como é o caso do Coeficiente de Contingência, 
Phi e Cramefs V, tratando de compreender a magnitude com que duas 
amostras se associam; 

• Análise Factorial de Componentes Principais, de forma a reduzir a 
dimensionalidade dos dados que definem “o envolvimento religioso” dos 
indivíduos; isto é, com esta técnica pretende-se encontrar o número mínimo 
de dimensões valorativas que permanecem subjacentes à religiosidade; 

• também com esta última técnica se pretende desvelar as formas de 
religiosidade que melhor se adequam à modernidade (religiosidade 
pública e privada); 

3. definir o perfil dos portugueses. Os principais indicadores que aqui se 
pretendem trabalhar são: 

a) a autoidentificação religiosa e confessional; 

b) a assistência aos serviços religiosos; 

c) atitudes perante a Igreja; 

d) crencialidade; 

e) importância atribuída a Deus e à religião. 

Este último passo será o termo desta parte que se elaborará no decurso da 
análise da religiosidade através do estudo individual de cada um dos indi- 
cadores mencionados. Para além disso, recorrer-se-á ao teste de diferenças 
entre médias (teste t de Student e a análise de variância ) para comprovar 
se há diferenças estatisticamente significativas entre os portugueses e entre 
estes os indivíduos dos demais países. 
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3.2.3. Análise da dimensão sociocultural 

A análise das mudanças socioculturais serão realizadas tendo em conta dife- 
rentes fases, nas quais se pretende: 

1 . criar um índice de individualização: com a finalidade de perceber se a 
identidade coletiva dá lugar à identidade individual. 

Para alcançar este objetivo, parte-se da conceção de valores finais da 
teoria de Rokeach, adaptando-a às perguntas disponíveis nos inquéritos. 
Técnica : 

análise fatorial para identificar as dimensões que melhor definem a 
estrutura de valores individuais. 

2. criar uma escala de materialismo/pós-materialismo : com esta escala 
pretende-se avaliar como progrediu o peso relativo dos valores mate- 
rialistas e pós-materialistas, tanto em Portugal como nos demais países, 
com a finalidade de se analisar a mudança nos sistemas de valores. 
Para alcançar este fim, recorrer-se-á à escala de 4 itens de Inglehart, já 
que apesar do EVS de 90 ter incluído a escala completa de 12 itens, o 
EVS de 2008 só incluiu a escala dos 4 itens originais; 

3. criar um índice de posição social com o objetivo de se analisar o pro- 
cesso mediante o qual se formam e transmitem as atitudes e os valores 
sociais. Para isso recorre-se ao índice de Galtung, adaptando-o às ques- 
tões já mencionadas. 

4. correlacionar o índice de individualização, a escala de materialismo/ 
pós-materialismo e o índice de posição social, com a finalidade de se 
identificar que sensibilidades socioculturais estão presentes na socie- 
dade moderna e a forma como estas são transmitidas. 

3.2.4. Inter-relação entre a dimensão sociocultural e religiosa 

Partindo dos sistemas de classificação pretende-se essencialmente analisar: 

a) o impacto da mudança de valores ao nível dos comportamentos religiosos; 

b) e conhecer qual das variáveis tem maior capacidade explicativa ou pre- 
ditiva em relação à religião. 

Técnica: 

• com vista à análise dos determinantes das novas formas de religio- 
sidade, procederemos à Regressão Linear Múltipla Hierárquica, tra- 
tando a religiosidade como a variável dependente e os modelos como 
variáveis independentes. Estes modelos serão criados a partir da rela- 
ção entre as variáveis que identificam a dimensão sociodemográfica, 
valorativa e sociocultural. 
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• posteriormente, a partir de uma análise de Regressão Linear Múltipla, 
assumindo como variáveis independentes as variáveis constituintes 
dos modelos mencionados e como variável dependente a religiosidade, 
identificar-se-ão as variáveis que melhor predizem a religiosidade. 

O objetivo desta investigação, ao estabelecer relações entre a dimensão 
sociocultural e religiosa, não é validar as teorias, mas, sim, aproximar-se 
da realidade dos fenómenos contemporâneos, quer sociais, quer religiosos. 
Propomos, por isso, as seguintes correspondências: 

Quadro 3.1. 

Inter-relação entre as dimensões socioculturais e as formas de religiosidade 



DIMENSÕES 

SOCIOCULTURAIS 


FORMAS 

DE RELIGIOSIDADE 


Tradicional 

Mista 

Secular-racional (moderna) 


Religiosidade tradicional 
Religiosidade equilibrada 
Pluralidade de formas religiosas 



Nota: Elaboração própria. 



Quadro 3.2. 

Escala de materialismo/pós-materialismo e índice de posição social 



MATERIALISMO 
E PÓS-MATERIALISMO 


PERIFERIA 
E CENTRO SOCIAL 


Materialistas 

Mistos 

Pós-materialistas 


Posição social baixa 
Posição social média 
Posição social alta 



Nota: Elaboração própria, a partir das teses de Inglehart e de Galtung. 



64 






Capítulo IV. Análise e interpretação dos dados: 
dimensão religiosa 



Este capítulo pode ser entendido como diagnóstico ou análise da religiosi- 
dade portuguesa contemporânea, comparando-a com a de outros sete paí- 
ses, anteriormente enumerados 2 . Desta forma, pretende-se precisar: 

a) se a Igreja Católica continua a cativar e a influenciar as pessoas; 

b) até que ponto há ou não um afastamento real de tudo o que é 
institucional; 

c) identificar as sensibilidades latentes da religiosidade (conhecer as novas 
formas religiosas). 

Para a concretização destes objetivos, propomo-nos analisar determinados 
indicadores que julgamos essenciais para o efeito, particularmente: 

1. a autoidentificação religiosa; 

2. a assistência aos serviços religiosos que, como referimos anteriormente, 
continua a ser um bom instrumento de medida da religiosidade; 

3. e a dimensão religiosa e institucional que contempla, por um lado, 
a dimensão religiosa e valorativa (crenças e valores) e, por outro, a 
dimensão institucional (atitudes perante a Igreja). 

Os dados aqui apresentados procedem do European Values Study, EVS 
(European Values System Study Group), que, como já referimos, visa ana- 
lisar os sistemas de valores dominantes nas sociedades. Até ao momento, 
realizaram-se quatro grandes macro-inquéritos: 1979-80, 1990, 1999-2000 
e 2008. Neste trabalho daremos destaque aos resultados do inquérito de 
2008 para os oito países em estudo. 



2 De agora em diante, quando mencionarmos “países europeus”, referir-nos-emos aos oito 
países que compõem a nossa investigação e não a todos os países que fazem parte da União 
Europeia. 
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Tal como já referimos no capítulo relativo à metodologia, os dados a que 
recorreremos serão sempre ponderados, de forma que, por um lado, cada 
amostra seja representativa do país, por outro, para que o Conjunto dos 8 
países não seja afetado pela dimensão da amostra, mas pela dimensão da 
população de cada país. 



4.1. A autoidentificação religiosa 

A autoidentificação religiosa surge como um bom indicador da análise da 
religiosidade, na medida em que manifesta o sentimento de pertença de um 
indivíduo a um grupo, do qual recebe orientações para os comportamentos 
sociais e, assim, desenvolver valores, normas e crenças. Neste sentido, este 
indicador constitui uma realidade psicossocial que orienta e define a situa- 
ção concreta de um indivíduo no meio social, permitindo-lhe que encontre 
o seu lugar na sociedade. 

De modo a analisar a autoidentificação religiosa dos indivíduos que com- 
põem este estudo, abordar-se-ão os seguintes aspetos: 

1. o sentimento religioso do sujeito; 

2. a pertença a uma religião; 

3. a matriz religiosa dominante. 

4.1.1. Sentimento religioso do sujeito 

São muitos os estudos que indicam que o homem é um ser aberto ao sobrenatu- 
ral, ao religioso, pelo que sempre teve e terá uma inclinação para o transcendente, 
já Tertuliano afirmava: “anima humana naturaliter christiana” (Apologeticus, 
17). Deixando de lado esta questão, se o homem é ou não é naturalmente reli- 
gioso, o que aqui nos importa salientar é que, na verdade, o sentimento religioso 
é uma realidade que configura toda a prática e a conduta religiosa. 
Perguntou-se, assim, à população que integra este estudo se se sente uma pessoa 
religiosa, a qual, em 1990, 68% responde afirmativamente, 21% que não se 
sente religiosa e 4% que se sente ateu. Em 2000, 71% já se declarava religiosa, 
contra 20% não religiosa e 5% ateu. Estes dados tomam outra dimensão em 
2008: 65% diz-se religiosa, 25% não religiosa e 8% ateu. Estes dados permitem 
constatar que, entre 1990 e 2008, há uma diminuição de indivíduos que se dizem 
religiosos, sendo que há um aumento de ateus e não religiosos, (cf.: T. 1.1.) 
Fazendo uma leitura do sentimento religioso pelos países em estudo, verifica-se, 
entre 1990 e 2000, que entre os que se consideram pessoas religiosas, apenas os 
franceses, espanhóis e irlandeses não seguem a tendência da maioria, isto porque 
são os únicos países em que se verifica uma quebra percentual no sentimento 
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